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editORiaL

PensAr  
o futuro 
Abram Szajman,  
presidente da Federação  
do Comércio de Bens,  
Serviços e Turismo do Estado  
de São Paulo, entidade gestora  
do Sesc-SP e do Senac-SP

O fim do ano marca o período no qual tradicio-
nalmente fazemos um balanço das realizações. 
É hora, também, de pensar no futuro. E esta edi-
ção da Conselhos ilustra bem este momento. A 
necessidade de repensar os caminhos está re-
tratada em várias matérias ao longo da revista, 
a começar pela entrevista de capa, com Rodrigo 
Galindo, CEO da Kroton, a maior empresa de 
educação do mundo. Com 1,4 milhão de alunos 
espalhados por 130 campi em todo o Brasil, a 
instituição está empenhada em usar a escala 
a seu favor. Confiante de que o futuro da edu-
cação passa por uma transformação movida 
pela tecnologia, Galindo prepara a Kroton para 
liderar esse movimento, sem perder de vista o 
equilíbrio entre qualidade de ensino e lucro. 

Melhorar a competitividade do Brasil – tema 
tão presente quando se discute o futuro do País 
– passa não só pela educação, mas também por 
mudanças estruturais. O Brasil avançou três po-
sições no ranking do Banco Mundial que analisa 
a facilidade de fazer negócios em 189 países do 
mundo. O País pulou da 123ª para a 120ª posição 
no relatório Doing Business deste ano, divulgado 
em outubro. O avanço é muito tímido diante do 
tamanho da economia brasileira e ainda nos dei-
xa atrás da maioria das economias emergentes, 
como África do Sul (43°), Rússia (62°) e China (90°). 

A desvantagem se dá, em parte, em razão da 
complexidade tributária, que tira o fôlego de em-
presas já instaladas e inibe novos investimentos. 

Pensar o futuro também exige encarar ma-
zelas e comportamentos inadequados que ain-
da assolam o mundo corporativo. A corrupção 
e o trabalho escravo são dois exemplos a serem 
combatidos. A eliminação de ambos requer mais 
do que leis severas que punam os envolvidos. É 
preciso engajamento das empresas no sentido 
de conscientizar colaboradores, parceiros e acio-
nistas sobre a necessidade de eliminar tais prá-
ticas, como veremos nas próximas páginas. [ ]
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“sAbemos o 
tAmAnho dA nossA 
resPonsAbilidAde”
Os números da Kroton são superlativos. Maior empresa  
de educação do mundo, ela soma 1,4 milhão de alunos 
e 130 campi espalhados pelo Brasil. A dimensão  
foi alcançada por meio da integração com a Anhanguera, 
operação que resultou em uma empresa que vale  
R$ 24 bilhões e fatura anualmente R$ 4,5 bilhões. À frente  
do conglomerado está Rodrigo Galindo, a quem cabe a 
missão de capturar as sinergias decorrentes do negócio 
e pensar o futuro da instituição. “nossa primeira 
responsabilidade é com a qualidade do ensino”, diz ele. 
Pragmático, Galindo enxerga papéis distintos para as 
universidades pública e privada: à primeira cabe a produção 
do conhecimento por meio de pesquisas, enquanto  
as instituições privadas se firmam como formadoras  
de mão de obra qualificada. 

TExTO mArineide mArques
FOTOS emiLiAno hAgge

entReVista
Rodrigo Galindo, CEO da Kroton
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 como está o processo de  
 iNTEGRAÇÃO COM A ANHANGuERA? 
Tivemos um ano para planejar a integração en-
quanto aguardávamos a aprovação pelo Cade. 
Nesse período, o comitê de integração se reu-
niu semanalmente. O desafio era no aspecto 
cultural e superamos isso com transparência. 
Definimos uma estrutura organizacional mui-
to clara antes mesmo de a fusão acontecer. Refi-
zemos o planejamento estratégico e rediscuti-
mos missão, visão, valores, objetivos, diretrizes 
e mapa estratégico. Como resultado, a integra-
ção está muito mais tranquila do que prevía-
mos. Do ponto de vista da gestão de pessoas, re-
cebemos três vice-presidentes da Anhanguera 
para compor o N1 – como chamamos o primeiro 
nível abaixo do CEO. Do ponto de vista de sis-
temas, analisamos 56 soluções tecnológicas e 
optamos pela permanência de 29. 

 QuANdO O PROCESSO ESTARÁ CONCLuÍdO? 
A conclusão está prevista para julho de 2015. 
O prazo para captura de sinergias é um pouco 
maior, de 36 meses. 

 Quais são as principais sinergias  
 A SEREM CAPTuRAdAS? 
No primeiro bloco estão os ganhos de escala, 
que representam mais de um terço do total. 
Aumentamos o nosso poder de negociação 
com os fornecedores, porque uma coisa é ne-
gociar o que quer que seja para 500 mil alunos 
e outra é negociar para 1 milhão de alunos. 

 Qual será a estratégia para as várias  
 MARCAS QuE COMPÕEM O GRuPO? 
Queremos marcas regionalmente fortes e na 
Kroton temos nove delas, que serão mantidas. 
A Anhanguera, por sua vez, seguiu a estratégia 
de marca nacional, mas ela tem um posiciona-
mento diferente em cada praça. Existem locais 

A tecnologia vai levar a educação  
a uma disruptura e alterar as formas como  
os alunos aprendem. Certo dessa mudança,  
o presidente da Kroton, Rodrigo Galindo, 
prepara o grupo para liderar esse movimento  
no Brasil. “A capacidade que a Kroton tem  
de investir em tecnologias aplicadas à educação 
é infinitamente superior à de qualquer outra 
instituição em razão da escala”, justifica.  
nesse mundo digital, a aposta da Kroton atende 
pelo nome de Adaptive Learning, sistema  
que provê ao aluno o conteúdo que ele 
necessita no formato mais adequado ao 
aprendizado. Defensor das políticas públicas  
de educação, Galindo aponta o Fundo  
de Financiamento Estudantil (Fies) e o 
Programa universidade para Todos (Prouni) 
como marcos no setor, dados os seus “efeitos 
colaterais”: tornar o ensino superior acessível 
a todos e permitir a escolha da instituição 
independentemente do preço. é certo  
que a Kroton se beneficia desses programas 
– 40% da receita do grupo vem deles –, 
mas Galindo aponta o Brasil como o maior 
beneficiário. Em entrevista à conselhos, ele 
fala sobre as tendências do mercado brasileiro 
de educação, aborda as diferenças entre ensino 
público e privado e detalha o andamento do 
processo de integração com a Anhanguera. 

entReVista
Rodrigo Galindo, CEO da Kroton
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onde a marca é percebida como de altíssima 
qualidade e outros onde ela é percebida como 
low cost provider. Nas cidades onde temos baixo 
reconhecimento e alta rejeição podemos tombar 
a marca ou assumir que naquela praça específi-
ca vamos continuar sendo low cost provider. Essa 
arquitetura de marcas oferece muitas oportuni-
dades na Anhanguera, mas tudo isso só se man-
tém em pé se tivermos qualidade de ensino.

 a percepção é resultado da Qualidade do  
 ENSiNO. ENTÃO NÃO AdiANTA TRABALHAR A  
 MARCA SEM ALTERAR A QuALidAdE dO ENSiNO? 
Exatamente. Tem de trabalhar a qualidade per-
cebida. E o aluno percebe a qualidade a partir do 
modelo de ensino que você entrega para ele. Há 
três anos, a gente tinha um nível de conceito sa-
tisfatório no Enade, que é o principal elemento 
de medida da performance dos estudantes, em 
torno de 50%. Em 2012, atingimos 80% de con-
ceito satisfatório. É praticamente o mesmo pa-
tamar das universidades públicas, que ficaram 
com 81%. Então, aquela falácia de que só as uni-
versidades públicas são boas não é verdadeira 
na Kroton. Estamos muito confortáveis com a 
qualidade do ensino que oferecemos. 

 Qual é a diferença entre os Índices de  
 APROVAÇÃO dA ANHANGuERA E dA KROTON? 
A Kroton tem 80% de conceito satisfatório e a 
Anhanguera tem 47%. Há muito espaço para 
elevarmos o índice de aprovação e os conceitos 
satisfatórios da Anhanguera no Enade e, com 
isso, aumentar a percepção de qualidade.

 vocÊ acredita Que os ensinos público  
 E PRiVAdO TÊM PAPÉiS diFERENTES? 
Completamente diferentes. As instituições de 
ensino privadas são as grandes formadoras de 
mão de obra qualificada do Brasil. E elas são 
muito mais eficientes do que as universidades 

“A unIVERSIDADE PúBLICA 
TEM uM PAPEL FunDAMEnTAL 
nA PRODuçãO DO 
COnHECIMEnTO E AS 
InSTITuIçõES DE EnSInO 
PRIVADO TêM uM PAPEL 
FunDAMEnTAL nA 
FORMAçãO DE MãO  
DE OBRA quALIFICADA”
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públicas nesse sentido porque conseguem for-
mar bons profissionais a um custo mais baixo. 
Estudos mostram que um aluno de universi-
dade privada custa entre sete e dez vezes me-
nos do que um aluno de universidade pública. 
Então, para o governo e para o Brasil é muito 
mais eficaz formar mão de obra qualificada 
em uma instituição que custa dez vezes me-
nos que a outra. À universidade pública cabe 
o desenvolvimento de pesquisas, predomi-
nantemente. A crítica que eu faço é que essa 
pesquisa precisa estar totalmente vinculada 
às necessidades do mercado. A universidade 
pública tem um papel fundamental na pro-
dução do conhecimento e as instituições de 
ensino privado têm um papel fundamental na 
formação de mão de obra qualificada.

entReVista
Rodrigo Galindo, CEO da Kroton

 existe uma crÍtica muito grande  
 Quanto À desconexão entre os cursos e a  
 demanda do mercado. o Que as universidades   
 POdEM FAZER PARA MiNiMiZAR iSSO? 
Eu acredito que o mercado se autorregula, ain-
da que, durante algum tempo, haja distorções. 
A área de engenharia é um excelente exemplo 
disso. Tivemos um gap enorme de engenheiros 
e, hoje, a maior demanda é por cursos de Enge-
nharia, exatamente porque o mercado detectou 
essa falta. Existe um delay, mas, como bom libe-
ral, acredito que o próprio mercado deve regular 
a oferta e a demanda. O que fazemos é estimu-
lar carreiras em que acreditamos ter demanda. 
Por isso, nos últimos quatro anos, a maioria dos 
cursos que solicitamos ao Ministério da Edu-
cação está relacionada às engenharias e a de-
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terminados cursos na área da saúde. A Kroton 
é a maior escola de Engenharia do Brasil, com 
mais de 90 mil alunos em todo o País.

 Qual é a sua avaliação da discussão sobre a  
 LEGiTiMidAdE dE OBTER LuCRO COM A EduCAÇÃO? 
Essa foi uma discussão bastante crítica na dé-
cada de 1990, mas já está superada. Os grupos 
sérios de educação provaram que é possível 
conciliar educação de qualidade com lucro. 
Contudo, é necessário responsabilidade perante 
os padrões de qualidade, algo de que a Kroton 
não abre mão mesmo que comprometa o lucro 
da operação. Isso está no DNA da companhia. A 
gente não assina “Kroton, Paixão por Educar” à 
toa. Nossos gestores vieram da área de educa-
ção, então somos educadores que aprenderam a 
ser executivos e não o contrário. Nossa primeira 
responsabilidade é com a qualidade do ensino. 
A partir daí, buscamos todos os elementos para 
entregar o máximo de lucro possível preservan-
do essa qualidade. A Kroton é um negócio, mas 
sabemos o tamanho da nossa responsabilidade. 
Afinal, um em cada sete alunos do ensino supe-
rior brasileiro está em uma instituição Kroton. 

 é possÍvel conciliar Qualidade  
 COM uMA ESCALA TÃO LARGA? 
É possível, e os números da Kroton mostram 
isso. A companhia tem o mesmo patamar de 
qualidade das instituições públicas, medido 
pelo Enade, mas ainda não estamos satisfeitos. 
Com a escala, diluímos os custos de distribui-
ção dos conteúdos. Com isso, conseguimos gen-
te excepcional para produzi-los. Entretanto, 
deixamos de ter customização e o aluno perde 
a experiência individual no processo de apren-
dizagem, que fica massificado. Qual é a solu-
ção? Pesquisamos em 13 países e conversamos 
com 53 companhias de tecnologia aplicada à 
educação para entender as soluções tecnoló-

“A CAPACIDADE quE A 
KROTOn TEM DE InVESTIR EM 
TECnOLOGIAS APLICADAS À 
EDuCAçãO é InFInITAMEnTE 
SuPERIOR À DE quALquER 
OuTRA InSTITuIçãO”
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gicas disponíveis. A nossa aposta é o Adaptive 
Learning, ou ensino adaptativo. Trata-se de 
um algoritmo com inteligência artificial que 
entende, por meio de perguntas e respostas, as 
necessidades do aluno, identifica em que ponto 
ele precisa de mais conteúdo e de que forma ele 
aprende melhor: se por meio de vídeo, imagem 
ou texto. Aí, o sistema provê, automaticamen-
te, mais conteúdo para o aluno na área em que 
ele mais precisa e do jeito que ele aprende me-
lhor. A capacidade que a Kroton tem de investir 
em tecnologias aplicadas à educação é infini-
tamente superior à de qualquer outra institui-
ção em razão da escala. Esse é um grande be-
nefício da escala. Nossa visão estratégica sobre 
essa questão de tecnologia e educação é que a 
educação vai passar, nos próximos anos ou dé-
cadas, por uma transformação disruptiva, que 
vai mudar o jeito como os processos de ensino 
e de aprendizagem acontecem.

 a educação deixará de ser calcada  
 em pessoas para ser baseada  
 EM TECNOLOGiA E EM PROCESSOS? 
Continuará calcada em pessoas, mas com um 
suporte muito maior da tecnologia. No modelo 
acadêmico da Kroton, o padrão de qualidade e 
a escala são garantidos pelas pessoas, presen-
cialmente; e a tecnologia dá apoio para que a 
customização aconteça a um custo adequado. 
Teremos uma revolução no processo educativo 
nas próximas décadas e queremos ser pionei-
ros. Pela posição de liderança, a Kroton tem 
obrigação de conduzir esse movimento.

 como está a implementação do adaptive  
 LEARNiNG NA KROTON? 
Temos três projetos-piloto na companhia, um 
deles envolvendo 60 mil alunos. Colocamos o 
Adaptive Learning como atividade obrigatória 
do currículo para que o sistema seja testado. 

entReVista
Rodrigo Galindo, CEO da Kroton

 HÁ ESPAÇO PARA CONTiNuAR  
 a crescer em ritmo tão acelerado  
 dE CAPTAÇÃO dE ALuNOS? 
Sim. A demanda reprimida por ensino superior 
precisa de pelo menos mais uma década para ser 
suprida. Existem estudos no Brasil que mostram 
entre 12,5 milhões e 15 milhões de estudantes 
com 25 a 34 anos sem graduação e com ensino 
médio concluído. Ou seja, são pessoas completa-
mente aptas a entrar no ensino superior. O mer-
cado de ensino superior inteiro tem 7 milhões de 
alunos. Ou seja, a demanda reprimida é pratica-
mente o dobro da demanda do atual mercado, 
fora os 2 milhões de formandos que saem do en-
sino médio todo ano. Também é preciso aumen-
tar o número de formandos do ensino médio, 
mas isso depende de políticas públicas. De cada 
cem alunos que entram no ensino fundamental, 
75 vão para o ensino médio, mas apenas 57 saem 
dele e, destes, só 14 entram na faculdade. 

 as açÕes de polÍticas públicas ainda estão  
 MuiTO CONCENTRAdAS NO ENSiNO SuPERiOR? 
Houve boas iniciativas, é bom que se reconheça. 
As iniciativas do ensino superior foram trans-
formacionais, como o Prouni, o Fies e o Prona-
tec, que não é ensino superior, mas é pós-ensino 
médio. São iniciativas bastante positivas, a 
ponto de deixarem de ser políticas de governo 
para ganhar o status de políticas de Estado. 

 Qual é a dependÊncia  
 dA KROTON EM RELAÇÃO AO FiES? 
Em torno de 40% da receita da companhia vem 
de programas com subsídios governamentais. 
Estamos absolutamente confortáveis com esse 
patamar porque não existe espaço para que es-
sas conquistas sejam perdidas. É importante que 
se diga: esse serviço foi prestado pelo preço justo 
e será pago pelo aluno no momento certo. O que o 
governo faz é simplesmente um financiamento. 
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“TEREMOS uMA REVOLuçãO 
nO PROCESSO EDuCATIVO 
nAS PRóxIMAS DéCADAS E 
quEREMOS SER PIOnEIROS”

 AiNdA HÁ ESPAÇO PARA CONSOLidAÇÃO NO  
 MERCAdO BRASiLEiRO dE EduCAÇÃO SuPERiOR? 
Sim. O Brasil tem mais de 2,4 mil instituições de 
ensino e 17 grupos consolidadores. Ou seja, há 
muito espaço para consolidação via aquisições. 
A consolidação também vai acontecer por ganho 
de market share. As instituições de grande porte 
estão crescendo a um ritmo mais acelerado do 
que o mercado de educação. Isso significa que al-
guém está perdendo participação. 

 A KROTON PLANEJA NOVAS AQuiSiÇÕES? 
Sim. Temos espaço porque a análise concor-
rencial do Cade é regional. 

 EXiSTEM PLANOS dE iNTERNACiONALiZAÇÃO? 
Encaro como um caminho natural para a or-
ganização, mas não penso nisso no curto pra-
zo. Os acionistas decidiram adiar essa discus-
são para daqui a 18 meses. Até lá, temos muito 
espaço e muito valor para capturar dentro de 
casa após a fusão com a Anhanguera. [ ]
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AVAnços 
tÍmidos
O Doing Business, relatório do Banco Mundial que mede 
o grau de facilidade – ou de dificuldade – regulatória 
que as empresas enfrentam nos diversos estágios  
de seu ciclo de vida em 189 economias, mostra que  
no último ano o ambiente de negócios evoluiu pouco  
no Brasil, apresentando uma posição sofrível. Mudanças  
na metodologia de avaliação destacam a proteção  
de investidores e a resolução de insolvências.

TExTO enZo bertoLini
FOTOS emiLiAno hAgge

CenÁRiO
Avanços tímidos
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No fim de outubro, o Banco Mundial divul-
gou o relatório de 2015 do Doing Business, 
ranking anual que mede a facilidade de se 
fazer negócios em 189 economias do mundo. 
O primeiro colocado – pelo nono ano con-
secutivo – é Cingapura. Na sequência, vêm 
Nova Zelândia, Hong Kong (China), Dina-
marca, Coreia do Sul, Noruega, Estados Uni-
dos, Reino Unido, Finlândia e Austrália. O 
Brasil subiu três posições: estava no 123º lu-
gar, foi para o 120º. No ranking de 2013, tinha 
ficado em 116º, mas caiu em 2014, em razão 
da nova metodologia.

O Doing Business analisa as regulamen-
tações aplicáveis às empresas durante seu 
ciclo de vida. É dividido em dez indicadores: 
abertura de empresas, obtenção de alvarás de 
construção, obtenção de eletricidade, registro 
de propriedade, obtenção de crédito, proteção 
de investidores minoritários, pagamento de 
impostos, comércio internacional, execução 
de contratos e resolução de insolvências. O re-
latório de 2015 é a 12ª edição da série global. 

Para o diretor estatutário da Brasil Inves-
timentos & Negócios (BRAiN), Antonio Carlos 
Borges, seria importante diminuir o tempo e 
a burocracia que envolvem os dez indicadores 
do Doing Business. “Melhorar o ambiente de 
negócios no País é melhorar a vida das empre-
sas. Isso depende da vontade política dos go-
vernantes e dos legisladores.”

“O sucesso ou o fracasso de uma economia 
depende de muitas variáveis, entre elas as 
engrenagens que facilitam as empresas e os 
negócios”, diz o vice-presidente sênior e econo-
mista-chefe do Banco Mundial, Kaushik Basu. 
“Com isso, me refiro aos regulamentos que de-
terminam o quão fácil é iniciar um negócio, a 
velocidade e a eficiência com que os contratos 
são aplicados, a papelada necessária, e assim 
por diante. Melhorá-los praticamente não cus-

“MELHORAR O AMBIEnTE 
DE nEGóCIOS nO PAíS é 
MELHORAR A VIDA DAS 

EMPRESAS. ISSO DEPEnDE 
DA VOnTADE POLíTICA 

DOS GOVERnAnTES E DOS 
LEGISLADORES”

Antonio cArLos borges, 
diretor estatutário da brain

CenÁRiO
Avanços tímidos
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ta nada, e eles podem desempenhar um papel 
transformador na promoção do crescimento e 
do desenvolvimento.”

brAsiL

O Brasil melhorou de posição apenas em dois 
indicadores: comércio internacional (de 126º 
para 123º) e resolução de insolvências (de 60º 
para 55º). Os piores resultados foram: pagamen-
to de impostos (177º), obtenção de alvarás de 
construção (174º) e abertura de empresas (167º).

O diretor de Pesquisas da BRAiN, André 
Sacconato, avalia que no ranking de 2014 há 
dois grupos bem definidos: burocracia e re-
gulatório. Cada um com resultados opostos. 
“O primeiro envolve abertura de empresas, 
obtenção de alvará de construção e registro de 
propriedade. Estamos muito atrás das melho-

res práticas”, diz. Na Nova Zelândia, é necessá-
rio apenas um procedimento; no Canadá, dois. 

Em 2015, a abertura de empresas deve ficar 
um pouco mais fácil no Brasil, com a unificação 
de processos por meio da Rede Nacional para a 
Simplificação do Registro e da Legalização de 
Empresas e Negócios (Redesim). O tempo gasto 
deve se reduzir drasticamente. Hoje, o brasileiro 
gasta, em média, 84 dias para abrir um negócio. 

As mudanças mais significativas ocorre-
ram no grupo regulatório, que envolve prote-
ção de investidores minoritários e resolução 
de insolvência. Isso se deve à nova metodolo-
gia de avaliação adotada pelo Banco Mundial 
[saiba mais no box]. “Estamos melhores do 
que a média dos países da Organização para 
a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE)”, diz Sacconato. 
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O superintendente de desenvolvimento de 
mercados e clientes da BM&FBovespa, Régio 
Martins, explica que até 2013, o Banco Mun-
dial examinava um estudo de caso e media 
como um acionista minoritário poderia se 
proteger em uma empresa que tivesse conflito 
de interesses. “Esse caso específico nos dava a 
nota. O escopo foi ampliado, pois essa era uma 
forma míope de ver a proteção de investidores 
de maneira geral. Mantivemos a posição por-
que houve um recálculo no índice de 2014, en-
tão, parece que não melhoramos. O que houve 
foi uma confirmação de que as regras que pro-
tegem os acionistas no Brasil são muito boas.”

Em relação à proteção de investidores mi-
noritários o Brasil deverá ter uma mudança 
na classificação de 2016. A Instrução 552/14 
da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), 
que entra em vigor em janeiro de 2015, atua-
liza alguns dos dispositivos do formulário de 
referência, previsto na Instrução CVM 480/09, 
fazendo ajustes para racionalizar e aprimorar 
a prestação de informações pelas companhias. 

Martins ressalta ainda que há questões li-
gadas ao arcabouço jurídico, como o Código de 

“nO quESITO BuROCRACIA, 
ESTAMOS MuITO ATRáS DAS 

MELHORES PRáTICAS”

André sAcconAto, diretor  
de pesQuisas da brain
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O relatório de 2015 traz três importantes 
novidades na metodologia, que ampliam  
a capacidade de percepção das mudanças 
nas economias avaliadas. É a primeira vez 
que há mudanças tão significativas no 
Doing Business. 
De acordo com uma das autoras do relatório, 
a economista Rita Ramalho, as alterações 
não interferem na comparação com o 
relatório de 2014, que foi atualizado com  
a nova metodologia. Já com os anos 
anteriores, não é possível comparar.
Nos próximos anos, o Banco Mundial 
pretende expandir mais cinco conjuntos 
de indicadores: obtenção de alvarás de 
construção, obtenção de eletricidade, 
registro de propriedades, pagamento  
de impostos e execução de contratos.  
As mudanças de 2014 foram:

Novas medidas

duas cidades 
Pela primeira vez o Doing Business cobre 
uma segunda cidade em 11 países com mais 
de 100 milhões de habitantes – Bangladesh, 
Brasil, China, Índia, Indonésia, Japão, México, 
Nigéria, Paquistão, Rússia e Estados Unidos. 
Isso permite uma comparação além de 
nacional com outras grandes cidades. “Para 
nós, é importante ter dados onde há mais 
pessoas afetadas”, explica Rita. A tendência 
é que as próximas avaliações incluam duas 
cidades de países de tamanho médio. 
Aqui, a comparação é entre São Paulo e Rio 
de Janeiro. “As diferenças são pequenas, 
até porque as regulamentações são, em sua 
maioria, de nível nacional, não estadual ou 
municipal”, diz ela. Por exemplo, no indicador 
“abertura de empresas”, São Paulo requer  
12 procedimentos, e o Rio de Janeiro, 11. 
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indicadores mais abrangentes
Desde que foi criado, o indicador “resolução 
de insolvência” mede, por meio de estudo 
de caso, o tempo, o custo e o resultado 
do processo de fechamento de uma 
empresa e a taxa de recuperação para os 
credores garantidos. Assim, o foco tem 
sido principalmente medir a eficiência do 
sistema de tribunal de falências. No relatório 
de 2014, os indicadores vão mais longe, 
medindo explicitamente a força do regime 
jurídico de insolvência. 
O nome do indicador “proteção dos 
investidores” foi alterado para “proteção 
dos investidores minoritários” para melhor 
refletir o seu foco. O âmbito de aplicação 
do conjunto de indicadores também foi 
expandido por meio da adição de mais um 
indicador, a medida do índice de governo 
“sócio”. O novo indicador engloba quatro 
áreas principais: os direitos e o papel dos 
acionistas em grandes decisões corporativas, 

a estrutura de governança, a transparência  
e a alocação de despesas.
Por fim, o indicador “obtenção de crédito” 
foi ampliado para cobrir mais as boas 
práticas. Aumentou de dez pontos para 12 o 
peso do índice “direitos legais”, com os novos 
aspectos selecionados de acordo com o Guia 
Legislativo sobre Transações Garantidas, da 
Comissão de Direito Comercial Internacional 
das Nações Unidas (Uncitral), dentre outros.

sistema de pontuação
Outra novidade é que a classificação da 
facilidade de fazer negócios agora é baseada 
na distância até a fronteira. Esta medida 
mostra o quão próximo cada economia 
está das melhores práticas globais em 
regulamentação de negócios. Uma pontuação 
maior indica um ambiente de negócios mais 
eficiente e instituições jurídicas mais fortes. 

CenÁRiO
Avanços tímidos
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Processo Civil, que os respondentes ainda não 
estão preenchendo de maneira correta. Em abril 
de 2014, a Prefeitura de São Paulo e a São Paulo 
Negócios reuniram, na sede da FecomercioSP, 
respondentes do Banco Mundial para esclarecer 
algumas falhas no preenchimento dos ques-
tionários. Um trabalho da BRAiN comparou as 
respostas dadas pelos escritórios de advocacia 
à pesquisa do Doing Business com relação ao 
tema “obtenção de crédito”: os dados pratica-
mente não mudaram nos últimos dez anos, 
apesar dos avanços ocorridos nesse período, 
como o novo Código Civil e a nova Lei de Falên-
cias. “Você não muda um ambiente de negócios 
de um país da noite para o dia. Mas, a primeira 
coisa que a gente quer ver é o questionário refle-
tir as respostas mais corretas”, diz Martins. 

Borges ressalta que o verdadeiro trabalho 
ainda não atingiu o resultado esperado. “Te-
mos de continuar a batalhar para mudar tudo 
isso. Assim, o Doing Business vai nos dar a po-
sição que merecemos.”

AméricA LAtinA

O Doing Business classifica a Colômbia, na 34ª 
colocação, como o melhor ambiente para se 
fazer negócios na América Latina. Foi o país 
que implantou o maior número de reformas 
regulatórias (29) na região desde 2005. Entre 
elas, houve facilitação no acesso ao crédito por 
meio de uma nova lei para melhorar o sistema 
de transações seguras.

Na região, vêm a seguir Peru (35º), México 
(39º), Chile (41º) e Porto Rico (47º). Essas econo-
mias estão agora entre os melhores desempe-
nhos do mundo em diversas áreas medidas 
pelo relatório. Por exemplo, há dez anos um em-
presário peruano levava mais de 33 dias para re-
gistrar uma transferência de propriedade. Hoje, 
leva 6,5 dias, menos tempo do que nos Estados 
Unidos (15 dias) ou na Áustria (20,5 dias). [ ]

“VOCê nãO MuDA uM AMBIEnTE 
DE nEGóCIOS DE uM PAíS DA 
nOITE PARA O DIA”

régio mArtins, superintendente  
de desenvolvimento de mercados  
e clientes da bm&fbovespa
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CenÁRiO
Nem catástrofe nem espetáculo

nem cAtÁstrofe 
nem esPetÁculo
Economistas esperam mudanças 
na condução da política econômica e preveem  
que, em 2015, o País crescerá mais que  
em 2014 – ainda que em ritmo muito lento –,  
a inflação permanecerá em patamar elevado  
e as taxas de juros aumentarão um pouco  
mais para ajudar a controlá-la. Além disso,  
os caminhos apontam para a recuperação  
da confiança e a retomada do crescimento.

TExTO AdriAnA cArvALho
FOTOS emiLiAno hAgge
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Um país que praticamente não cresceu, mas 
manteve taxas de emprego elevadas, além 
disso os números da inflação não excederam, 
embora tenham atingido um patamar preo-
cupante. Com juros que ainda estão entre os 
mais altos do mundo, mas que em nada se 
assemelham aos índices altíssimos registra-
dos em um passado não muito distante. Com 
saldo negativo até setembro de R$ 15,7 bilhões 
nas contas do governo, que se distanciam cada 
vez mais das metas propostas de superavit. E 
em que as vendas do comércio evoluem, mas 
a passos lentos.

Eis alguns aspectos do retrato econômico 
do Brasil em 2014. “Não é uma fotografia bo-
nita, tampouco terrível. O problema é quando 
observamos o desenrolar do ‘filme’ da econo-
mia do País. Ele carece de ação. Tem um poten-
cial de virada muito grande, mas já há algum 
tempo não acontecem as medidas necessárias 
para essa retomada”, afirma o consultor e eco-
nomista Roberto Luis Troster. “Em resumo, o 
Brasil não vai afundar, mas precisa mudar de 
direção rapidamente”, diz.

E o que nos espera em 2015? As projeções 
para o próximo ano divulgadas no início de no-
vembro pelo boletim Focus, do Banco Central, 
mostram um cenário insatisfatório, mas não 
catastrófico. Economistas de cem instituições 
financeiras acreditam que a taxa Selic vai en-
cerrar o próximo ano em 12%, acima dos atuais 
11,25%. Traçam a perspectiva de que a inflação 
medida pelo IPCA fique em 6,32% – número 
alto, porém, dentro do teto da meta do governo, 
que é de 4,5%, com margem de dois pontos por-
centuais para cima ou para baixo. Com relação 
ao Produto Interno Bruto (PIB), projetam uma 
expansão da ordem de 1%: resultado fraco, po-
rém, superior ao esperado para 2014, de 0,24%. 

“O mais provável é continuarmos na 
mesma situação no próximo ano. Acredito 

“O MAIS PROVáVEL  
é quE TEnHAMOS  

uMA MuDAnçA nA 
COnDuçãO DA POLíTICA 

ECOnôMICA, uMA 
TEnTATIVA DO GOVERnO 

DE RECuPERAR 
CREDIBILIDADE E 

COnFIAnçA”

heron do cArmo,  
professor da faculdade de 

economia, administração e 
contabilidade da usp

CenÁRiO
Nem catástrofe nem espetáculo
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depois de avançar 
2,3% no ano 
passado, o pib deve 
ter crescimento 
praticamente zero 
em 2014 e voltar 
a evoluir, mas 
timidamente, em 2015

que muita coisa vai depender de quem co-
mandará o Ministério da Fazenda e da au-
tonomia que terá no governo. Por enquanto, 
tudo indica que teremos números seme-
lhantes aos de 2014, com possíveis taxas 
agravadas. Será um ano de ajustes”, analisa 
Mário Ernesto Humberg, coordenador-geral 
do Pensamento Nacional das Bases Empre-
sariais (PNBE).

Para Andrew Frank Storfer, diretor de eco-
nomia da Associação Nacional dos Executivos 
de Finanças, Administração e Contabilidade 
(Anefac), os problemas atuais da economia 
brasileira são vários e graves. “Se houvesse um 
único problema agravante, seria mais fácil en-
contrar um caminho para solucioná-lo. Mas, 
o fato é que nos últimos quatro a cinco anos 
houve um desarranjo geral da economia, que 
está desestabilizada. A inflação é muito alta e 
persistente, o crescimento do PIB é muito bai-
xo, há desequilíbrio nas contas públicas, com 
gastos elevados e de qualidade questionável, 
e descumprimento do superavit primário esta-
belecido na Lei de Diretrizes Orçamentárias de 
2014”, afirma.

Já a opinião do economista Pedro Rossi, 
professor do Instituto Economia da Unicamp, 
é diferente. “Sou relativamente otimista. O 
ano de 2015 vai ser melhor do que 2014, sem 
dúvida. Espero que o novo ministério seja 
composto por políticos e economistas que 
tenham em mente a criação de uma conven-
ção do crescimento, para trazer de volta uma 
trajetória nesse sentido”, afirma. Para ele, a 
desaceleração atual é um fenômeno cíclico, 
que reflete o esgotamento de algumas fontes 
motoras do avanço registrado até agora, como 
o crédito e o consumo. “O que precisamos é da 
criação de uma força que alavanque o cresci-
mento. E isso inclui infraestruturas logística, 
social e urbana”, diz. 
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“O PAíS nãO VAI AFunDAR, 
MAS PRECISA MuDAR DE 
DIREçãO RAPIDAMEnTE”

roberto Luis troster, 
economista e consultor 

CenÁRiO
Nem catástrofe nem espetáculo

“O mais provável é que tenhamos uma 
mudança na condução da política econômica, 
uma tentativa do governo de recuperar credi-
bilidade e confiança. É preciso que haja uma 
retomada dos investimentos em infraestrutu-
ra e há sinais de que haverá também um ajuste 
fiscal. Esse ajuste deve ser resultado de vários 
fatores, entre os quais a recuperação de preços 
que estavam até então reprimidos, como os de 
combustíveis e da energia elétrica, além das 
tarifas de água e esgoto”, avalia o professor 
da Faculdade de Economia, Administração e 
Contabilidade da Universidade de São Paulo 
(FEA/USP) e membro do Conselho Regional de 
Economia de São Paulo (Corecon-SP), Heron do 
Carmo. Veja a seguir uma análise mais deta-
lhada dos principais indicadores.

pib: em mArchA LentA 

Depois de avançar 2,3% no ano passado, o PIB 
deve ter crescimento praticamente zero em 
2014 e voltar a evoluir, mas timidamente, em 
2015. “O PIB do Brasil deve crescer em 2014 algo 
como 0,2%. O PIB mundial crescerá em torno 
de 3,3%, enquanto os dos mercados emergen-
tes terão, em média, um avanço de 4,4%. A 
taxa média de crescimento de 31 países latino-
-americanos, por sua vez, será superior a 2,7%”, 
prevê Andrew Storfer, da Anefac. 

Ao analisar o desempenho brasileiro dian-
te de outros países do Brics, observa-se que 
apenas a Rússia deve apresentar desempenho 
semelhante ao do Brasil (0,2%). “Isso se deve a 
todos os problemas, restrições e boicotes in-
ternacionais provocados pela polêmica com a 
Ucrânia. Já a China deve crescer 7,3%, e a Índia, 
pouco mais de 5%”, diz ele. 

Para 2015, Storfer espera-se um crescimen-
to de 1,5% no Brasil. “A base mais baixa e o 
eventual efeito de carry-over deste ano devem 
promover um crescimento maior que em 2014, 
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“POR EnquAnTO, TuDO InDICA 
quE, EM 2015, TEREMOS núMEROS 
SEMELHAnTES AOS DE 2014, COM 
POSSíVEIS TAxAS AGRAVADAS.  
SERá uM AnO DE AJuSTES”

mário ernesto humberg,  
coordenador-geral do pensamento 
nacional das bases empresariais (pnbe)

embora muito abaixo do desejado e da média 
dos últimos 12 anos”, avalia.

inFLAÇÃo: ALertA LigAdo

O Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), 
que havia encerrado 2013 em 5,91%, deve quase 
atingir o teto da meta de inflação do governo 
tanto neste ano como no ano que vem, segundo 
projeção da maioria dos analistas econômicos. 

“Para mudar esse quadro, é preciso com-
prometimento com as metas propostas. O 
governo poderia até colocar uma meta de in-
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O economista Roberto Luis Troster vê na 
elevação recente da Selic uma indicação de 
que a política monetária será mais apertada 
e consistente. “A demora em ajustar os juros 
é prejudicial e um dos setores mais afetados 
é o comércio. Isso porque quanto mais rápi-
do os juros sobem – a partir do momento em 
que se observa o avanço da inflação –, mais 
rápido eles tendem a cair depois. O que é da-
noso é a lentidão nessa decisão”, explica. “O 
Natal, principal data para o comércio, está 
chegando e as projeções de vendas estão bai-
xas”, diz ele. 

o comércio: otimismo

Os empresários do comércio não estão muito 
animados com a economia. É o que mostra o 
Índice de Confiança do Empresário do Comér-
cio (Icec) mais recente, divulgado em outubro 
pela Confederação Nacional do Comércio de 
Bens, Serviços e Turismo (CNC). Cerca de 70% 
dos entrevistados acreditam que as condi-
ções atuais da economia estão piores do que 
há um ano. 

Contudo, a pesquisa também mostra que a 
expectativa de 72,3% dos empresários do setor 
para o próximo ano é de que as condições eco-
nômicas melhorem. Com porcentagem seme-
lhante espera-se fazer mais contratações em 
2015 e mais de 60% planejam realizar investi-
mentos em suas empresas.

Para a entidade, de qualquer forma, a re-
cente elevação da taxa básica de juros não 
deverá ser suficiente para elevar significati-
vamente o consumo das famílias por meio da 
expansão do crédito. Para o Natal de 2014, a 
projeção da CNC é de um crescimento de 2,6% 
das vendas. A expectativa da entidade é que 
até abril de 2015 as vendas devem crescer en-
tre 2,5% e 3,5%, na comparação com o mesmo 
período do ano anterior. [ ]

flação mais alta num primeiro momento, mas 
precisa cumpri-la. Outro aspecto importante: 
quando há tarifas congeladas, aumenta-se a 
expectativa inflacionária. Por isso, é necessá-
rio fazer o reajuste de preços o quanto antes”, 
afirma Roberto Luis Troster.

Já Pedro Rossi não vê grandes dificuldades 
no controle da inflação. “Acho que no ano que 
vem esse indicador pode até convergir um 
pouco mais para o centro da meta atual. Isso 
porque avalio que a inflação teve uma gran-
de pressão dos custos do setor de serviços, que 
decorre do preço da mão de obra e do aumen-
to dos salários em geral”, afirma ele, acres-
centando que esse fato tem um lado positivo, 
pois reflete um processo de distribuição de 
renda que está em curso há muitos anos. “A 
inflação de serviços esteve acima da inflação 
média nos últimos dez anos e não acho que 
essa força vá perdurar por muito tempo. Acre-
dito que o setor de serviços deverá se acomo-
dar a esses custos mais elevados de salários”, 
diz o economista.

Juros: poLÍticA monetáriA ApertAdA

A taxa básica de juros (Selic), que chegou ao 
fim de 2013 em 10%, sofreu elevação em 2014 
e deverá ser puxada um pouco mais para cima 
em 2015, como medida para combater a infla-
ção. “O Banco Central demorou a tomar uma 
atitude com relação à inflação. O fato de a taxa 
ter subido 0,25 ponto porcentual indica que a 
próxima reunião trará novo aumento. Acredi-
to que haverá quatro aumentos iguais e, a par-
tir daí, uma nova avaliação”, afirma Andrew 
Storfer, da Anefac, para quem, contudo, con-
sidero o efeito repressor da inflação restrito. 
“Fica tudo nos ombros da política monetária, 
com os juros. A política fiscal, que se refere aos 
gastos públicos, não colabora. Pelo contrário, 
tem atrapalhado muito”, ressalta. 
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Ayn Rand (1905-1982) foi filósofa, socióloga e 
romancista com aguda percepção das mudan-
ças que ocorreram na comunidade interna-
cional, principalmente à luz do choque entre 
o sucesso do empreendedorismo privado e o 
fracasso da estatização populista dos meios de 
produção, na maior parte dos países de ideolo-
gia marxista.

Seu romance A Revolta de Atlas, escrito há 
mais de 50 anos, talvez seja aquele que melhor 
retrata a mediocridade da corrente de assun-
ção do poder por despreparados cidadãos, que 
têm um projeto para conquistá-lo e mantê-lo 
com slogans contra as elites em “defesa do 
povo”, o que implica a destruição sistemática, 
por incompetência e inveja, dos que têm con-
dições de promover o desenvolvimento.

No romance, os medíocres ameaçam o 
governo dos Estados Unidos e começam a 
controlar e assumir os empreendimentos 
que davam certo, sob a alegação de que os 
empreendedores queriam o lucro e não o 
bem da sociedade. Tal política tem como re-
sultado a gradual perda de competitividade 
dos americanos, o estouro das finanças, a 
eliminação das iniciativas bem-sucedidas e 
a fuga dos grandes investidores e empresá-
rios, que são perseguidos, grande parte deles 
desistindo de administrar suas empresas, 
com o que os governantes se tornam ditado-
res e o povo passa a ter os serviços públicos e 
privados deteriorados. 

O que de semelhante vejo na mediocridade 
reinante no governo federal, loteado em 39 mi-
nistérios e 22 mil amigos do rei não concursa-
dos sob o comando da presidente, é a destruição 
sistemática que ocorreu com a indústria brasi-

OS SAQUEADORES 
DE AYN RAND
ives gAndrA mArtins 

PRESIDEnTE DO COnSELHO SuPERIOR 
DE DIREITO DA FECOMERCIO-SP
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leira por um Estado mastodôntico, que sufoca 
a nação com alta inflação, elevada carga tribu-
tária, saldo desprezível na balança comercial, 
superavit primário ridículo, rebaixamento do 
nível de investimento exterior, perda de qua-
lidade no ensino universitário e na assistência 
social. Por outro lado, os programas populis-
tas, que custam muito pouco, como o Bolsa 
Família (em torno de 3% do orçamento federal) 
mascaram o fracasso da política econômica. O 
próprio desemprego começa a ruir por força da 
queda, ano após ano, do PIB, que cresce pouco 
e cada vez menos.

É que o projeto populista de governo, que 
o leva a manter um falido Mercosul com par-
ceiros arruinados, como Venezuela e Argenti-
na, sobre sustentar Cuba e Bolívia, enviando 
recursos que melhores seriam aqui aplicados, 
fechou portas para a celebração de acordos bi-
laterais com outras nações. Tal modelo se es-
gotou e, desorientados, os partidários de um 
novo mandato não sabem o que dizem e o que 
devem fazer. Basta dizer que o “ex-ministro da 
Fazenda em exercício” declarou que, em 2015, 
continuará com a mesma política econômica, 
que se revelou um dos mais fantásticos fracas-
sos da história brasileira. Parece que caminha-
mos para uma estrada semelhante à trilhada 
por Argentina e Venezuela.

No romance de Ayn Rand, quando os ver-
dadeiros empreendedores, que tinham feito a 
nação crescer e que a viam definhando, deci-
diram reagir, denominaram os detentores do 
poder, nos Estados Unidos imaginário da ro-
mancista, de “os saqueadores”. Estes, anulan-
do as conquistas e os avanços dos que fizeram 
a nação crescer para se enquistarem no poder 

por força da corrupção endêmica, da incompe-
tência, de preconceitos e de populismo, leva-
ram o país à ruína.

Há, hoje, na máquina burocrática brasilei-
ra, com excesso de regulamentação inibidora 
de investimentos, assim como de desestímu-
lo ao empreendedorismo, e escassez de vonta-
de em simplificar as normas que permitem o 
empreendedorismo, apesar do esforço heroico 
e isolado de Guilherme Afif Domingos, uma 
gota no oceano, algo de muito semelhante 
entre o descrito em seu romance há mais de 
50 anos e o Brasil atual. Basta-se olhar o “mar 
de lama” da corrupção numa única empresa 
(Petrobras). Aquilo que mais impressiona, 
todavia, é que detectada a ampla corrupção 
na empresa – são bilhões e bilhões de dóla-
res –, o governo tudo fez para congelar a CPI 
e não desventrar para o público as entranhas 
dos mecanismos deletérios e corrosivos que 
permitiram tanto desvio de dinheiro público 
e privado. Se não fosse a independência da 
Polícia Federal e do Ministério Público, não se 
apuraria o terrível assalto à maior empresa 
público-privada do País. Procura o governo 
dar-lhe diminuta atenção, como se não tives-
se responsabilidade, tornando, todavia, sus-
peita sua gestão, pelo menos na denominada 
culpa in vigilando. Se não houver mudança 
de rumos, o Brasil, de “país do futuro”, como 
escreveu Stefan Zweig, tornar-se-á, cada vez 
mais, o país do passado, vendo o desfile das 
outras nações passando-lhe à frente por te-
rem se adaptado às mudanças de uma socie-
dade cada vez mais complexa e competitiva, 
em que apenas os países que se prepararem 
terão chances. [ ]
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Para conhecer outras edições e dar uma 
olhada no regulamento, acesse: 

www.fecomercio.com.br/sustentabilidade 

Se você tem um trabalho sustentável e quer contribuir para um mundo melhor, 
faça a sua inscrição e participe do 5º Prêmio Fecomercio de Sustentabilidade. 

As categorias são: 
•  Empresa (Microempresa, Pequena/Média Empresa, 

Grande Empresa, Indústria e Entidade Empresarial); 
• Órgão Público; 
• Academia (Professor e Estudante);
•  Reportagem Jornalística (Rádio/TV, Jornalismo Impresso 

e Jornalismo Online).

Fique ligado e participe.
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“As empresas 
podem ser mais 
competitivas”
O sistema tributário, um  
dos mais complexos do mundo,  
deixa o Brasil em desvantagem  
em relação a outras economias, 
tanto desenvolvidas como 
emergentes. Para ajudar  
a contornar esse entrave,  
o investimento em tecnologias tem 
contribuído para simplificar  
o processamento de informações.  
Ao mesmo tempo, o desconhecimento 
de plataformas e regimes especiais 
para as empresas nacionais  
impede a melhoria da 
competitividade nacional.

 
TExTO enZo bertoLini
FOTOS emiLiAno hAgge

O Anuário de Competitividade Mundial 
2014 (World Competitiveness Yearbook), 
publicação do International Institute for 
Management Development (IMD), mostra, 
pelo quarto ano consecutivo, que o Brasil 
perdeu espaço no cenário competitivo in-
ternacional. Em relação a 2013, houve que-
da de três posições: está no 54º lugar no 
ranking geral, composto por 60 países. 

Já no Doing Business 2015, ranking do 
Banco Mundial que mede a facilidade de 
se fazer negócios em 189 economias do 
mundo, o País está em 177º no indicador pa-
gamento de imposto: são necessárias incrí-
veis 2,6 mil horas por ano para o pagamen-
to de tributos [veja matéria na página 18].

Um dos responsáveis por esse pano-
rama é o emaranhado sistema tributário, 
que tira o ânimo de qualquer empresário 
para investir no País. Segundo o Sindicato 
das Empresas de Serviço Contábil de São 
Paulo (Sescon-SP), o Brasil tem 21.820 nor-
mas tributárias em vigor. Soma-se a isso 
o desconhecimento de mecanismos espe-
ciais de exportação, que poderiam tornar 
o produto brasileiro mais competitivo em 
relação aos concorrentes do exterior. 

Sobre esse assunto, a Conselhos con-
versou com Menotti Franceschini Neto, 
diretor-geral de negócios para a área de co-
mércio exterior da Thomson Reuters Brasil, 
provedora de informações para o mercado 
corporativo, especialmente nas áreas jurí-
dica, tributária e contábil. Segundo ele, as 
empresas brasileiras podem ser mais com-
petitivas no mercado mesmo nesse cená-
rio. Mas, é preciso conhecer as regras.

5 peRGuntas
para Menotti Franceschini Neto, diretor da Thomson Reuters
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diante desse cenário, como 
uma empresa nacional pode ser 
economicamente competitiva  
em relação às estrangeiras?

O Brasil tem um rol de plataformas  
que as empresas podem usar para se 
tornarem mais competitivas e que hoje 
são referência em outros países também.  
São regimes especiais bastante 
modernos. Um exemplo é o regime 
aduaneiro especial drawback. Se a 
empresa está industrializando aqui 
no país, pode importar insumos com 
redução de impostos, desde que exporte 
o produto final. Existe uma gama de 
aproximadamente 25 mecanismos que 
as empresas podem usar para ser mais 
competitivas no aspecto tributário em 
geral. O que a gente vê em muitos casos é 
que, por falta de conhecimento ou medo 
de controle, elas não utilizam tudo que 
têm à disposição. Muitas vezes faltam 
algumas informações que poderiam 
ajudá-las a ser mais competitivas. Se você 
examinar tudo o que o Brasil exporta e 
avaliar o porcentual das que utilizam 
esses regimes, chega a 20%, no máximo 
25%. Há a preocupação das empresas de 
não fazer nada errado. Volto a dizer que 
se temos uma complexidade grande, por 
outro lado temos automatização  
e infraestrutura bastante modernas. 
Não podemos alterar questões externas. 
Mas, do portão para dentro é nossa 
responsabilidade ajudar a compensar 
a complexidade do nosso mecanismo 
tributário como um todo. As empresas 
podem ser mais competitivas no mercado 
mesmo com esse cenário. 

É possível comparar  
o complexo sistema tributário 
brasileiro com o americano?

Em relação aos países emergentes,  
o Brasil tem um dos sistemas 
tributários mais complexos. Ao 
analisar algumas estatísticas que 
apontam quais países são melhores 
para se fazer negócios, por diversos 
atributos, em relação à complexidade 
tributária, infelizmente o Brasil tem 
aparecido nas últimas posições. Uma 
empresa de porte médio gasta, em 
média, 2,6 mil horas para processar 
todas as obrigações de pagamento 
de tributos. A média global é de cerca 
de 150 horas. Nos Estados Unidos, 
175 horas. Por outro lado, temos um 
cenário em que somos benchmarking 
em relação à automatização de todos 
esses processos. Há o projeto do Sped, 
que é uma consolidação enorme para 
simplificar, e vários sistemas que 
são base de inteligência fiscal e de 
auditoria. O grau de integração que a 
estrutura tributária tem conseguido 
amarrar é bastante interessante.
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a complexidade do sistema tributário 
brasileiro é um impeditivo para empresas 
estrangeiras virem para cá?

Não é um impeditivo, mas é um ponto de 
atenção. Obviamente, as empresas têm  
de se preparar para cumprir requerimentos e 
obrigações locais e utilizar tudo o que temos de 
bom nesses processos, entre eles mecanismos 
para otimizar tempo e economizar alguns 
custos para ser mais competitivo. Durante 
o Synergy, uma equipe do Ministério de 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior falou sobre a Zona de Processamento 
de Exportação (ZPE), um regime aduaneiro 
especial no qual empresas instaladas em uma 
área alfandegária reservada à produção de 
bens a serem comercializados no exterior têm 
acesso a tratamentos tributários, cambiais e 
administrativos específicos. Essa plataforma 
melhora a nossa pauta de exportações, 
hoje muito focada em commodities. Se você 
exportar uma commodity, ela vale x% em 
valor agregado. Se você faz um produto 
semiacabado, seu valor agregado é quase 
400% maior. Esse é um exemplo de como o 
conhecimento de alguns mecanismos pode 
ajudar a atrair mais empresas.

a reeleição da presidente dilma 
Rousseff contribui para uma reforma 
do sistema tributário brasileiro?

Essas questões tributárias passam por 
discussões amplas sobre as mudanças 
que são esperadas. Muitos países têm 
apenas um tipo de tributo a ser apurado. 
Nós temos vários, nas esferas federal, 
estadual e municipal. Essa certamente 
é uma pauta que precisa ser trabalhada. 
Há pontos específicos que têm de ser 
aprimorados. É óbvio que não vai ser da 
noite para o dia. Até lá, vamos trabalhar 
com as ações que podemos realizar. 
Acredito muito mais nas coisas que 
podem ser corrigidas da porta para 
dentro, em melhorar a competitividade 
das empresas juntamente com essas 
ações pontuais da estrutura tributária 
que precisam ser ajustadas, melhoradas e 
simplificadas. Esse é o viés. É uma chance 
de ajudar os nossos produtos a serem mais 
competitivos aqui dentro e lá fora. 

5 peRGuntas
para Menotti Franceschini Neto, diretor da Thomson Reuters
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as empresas brasileiras fazem 
uso adequado do conjunto  
de incentivos e créditos 
tributários oferecidos pelos 
vários níveis de governo? 

Há empresas que utilizam isso 
de forma bastante positiva. 
Quando se olha o drawback, é 
possível observar que, entre 
todos os itens que poderiam ser 
abarcados, apenas uma pequena 
parte está efetivamente sendo 
usada. Quando uma empresa 
não utiliza um mecanismo, está 
exportando imposto. Em outros 
países, como o México e a China, 
a adoção de regimes aduaneiros 
especiais e de benefícios pelas 
empresas é muito maior do que 
no Brasil. Ou seja, além de outros 
aspectos logísticos, mão de obra 
e investimentos, quando não 
se utiliza o que há à mão, essa 
diferença de competitividade pode 
ser ainda maior. Nós já tivemos 
cenários de vários incentivos 

pontuais e, muitas vezes, a 
aplicação do remédio trata a dor, 
não a causa. Não é questão de falta 
de incentivos, mas de garantir que 
tudo o que temos seja utilizado  
da melhor maneira possível.  
E isso impacta a balança comercial 
brasileira, que diminuiu em 2013. 
Em 2014, além de diminuir ainda 
mais, o fluxo de importação e 
exportação caiu 3% em relação ao 
mesmo período de junho a julho 
do ano passado. Para 2015, não vejo 
nenhuma grande mudança. Ou 
seja, o País como um todo  
tem perdido competitividade em 
seus produtos. [ ]
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inVestidores  
em AbundÂnciA
O crowdfunding é uma opção cada vez mais 
usada por empreendedores com boas ideias, 
porém, sem capital para colocá-las em prática. 
no Brasil, ele ainda dá os primeiros passos, 
mas – acredite –, a legislação lhe é favorável. 
A modalidade tem alterado as relações de 
financiamento de negócios, viabilizado ideias  
e alterado o conceito de captação via equity 
para micro e pequenas empresas.

TExTO enZo bertoLini
FOTOS emiLiAno hAgge

CRiatiVidade
Investidores em abundância
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Prática comum nos Estados Unidos e na Eu-
ropa, o crowdfunding para financiamento de 
projetos e negócios se apresenta como uma 
alternativa para as startups e os empreende-
dores que têm uma boa ideia na cabeça e ne-
nhum real no bolso.

Levantamento realizado pela consultoria 
americana Massolution mostra que em 2013 
US$ 5,1 bilhões foram movimentados em to-
das as plataformas de crowdfunding no mun-
do. Somente o Kickstarter, maior plataforma 
de financiamento coletivo existente, já movi-
mentou mais de US$ 1,27 bilhão desde o lan-
çamento em 2009. De acordo com o site, 6,9 
milhões de pessoas financiaram mais de 68 
mil projetos.

O processo funciona da seguinte maneira: 
alguém desenvolveu um produto que acredita 
ter potencial de venda, mas não possui recur-
sos para produção em larga escala. A pessoa 
faz uma descrição detalhad a do produto em 
texto e vídeo explicando por que sua ideia me-
rece ser financiada. O criador estipula um va-
lor como meta e um prazo a ser cumprido entre 
um e 60 dias. Os doadores podem optar entre 
diferentes valores e para cada um deles há 
um tipo de recompensa não financeira. Caso 
o projeto alcance a meta, o dinheiro é liberado 
e a plataforma fica com uma comissão. Se não 
houver sucesso, o valor é devolvido ao doador 
e ninguém ganha nada. Na meta de valor esti-
pulada pelos preponentes já estão embutidas 
a comissão da plataforma de crowdfunding, a 
taxa dos meios de pagamento e os custos da 
produção das recompensas oferecidas. 

No Brasil, esse movimento ainda é peque-
no, mas mostra indícios de que pode crescer 
e permanecer. Primeira plataforma brasileira 
de financiamento coletivo para projetos cria-
tivos com início, meio e fim, o Catarse já mo-
vimentou R$ 19,5 milhões em três anos e meio 

“PASSAMOS uM MêS 
DEFInInDO COMO 

SERIAM AS AçõES,  
O VíDEO DE APELO E  

A DIVuLGAçãO DA IDEIA”

nAtALiA mAcedo, sócia  
dA SAPATiLHAS BALLERiNi

CRiatiVidade
Investidores em abundância
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de atividade graças às contribuições de 150 mil 
pessoas. Foram 2,2 mil projetos apresentados 
e 1,2 mil aprovados, o que dá uma taxa de su-
cesso de 55%. “Cerca de 90% dos projetos são 
de até R$ 30 mil e entram nas lacunas de fi-
nanciamento. Há uma demanda muito gran-
de”, explica o coordenador de comunicação do 
Catarse, Felipe Caruso.

Embora 50% dos projetos estejam ligados à 
cultura, a plataforma concentra alguns exem-
plos de ideias que se tornaram negócios. As 
amigas Natalia Macedo e Cintia Tominaga co-
meçaram a desenvolver ideias e conceitos de 
sapatilhas que fossem confortáveis para uso 
e trouxessem conceitos de moda atualizados. 
Inspiradas em modelos de negócios italianos, 
o foco seria na venda online.

Para lidar com a falta de recursos no iní-
cio do empreendimento, pesquisaram so-
bre a possibilidade de levantar recursos via  
crowdfunding. O objetivo era conseguir R$ 15 
mil para registro da marca Sapatilhas Ballerini, 
compra de estoque e embalagens, entre outras 
ações. “Fizemos um planejamento para come-
çar o negócio da melhor forma. Passamos um 
mês definindo como seriam as ações, o vídeo de 
apelo e a divulgação da ideia”, conta Natalia. Em 
30 dias de campanha no Catarse, as empresárias 
conseguiram R$ 17.745 graças a 80 apoiadores. 

A empresa hoje atende todo o Brasil e lan-
çou um serviço para a cidade de São Paulo cha-
mado Happy Box. A cliente escolhe nove pares 
de sapatilhas que queira provar em casa. Um 
baú é enviado e a pessoa tem 24 horas para 
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provar. “A taxa de conversão é de 93% e a com-
pra é, em média, de 2 a 3 pares. Normalmente, 
são os modelos mais caros”, diz Natalia.

Para fazer uma campanha de financia-
mento coletivo é necessário entrega dos em-
preendedores, pois é preciso ensinar as pes-
soas a entender o modelo de negócios. “Existe 
um escalonamento de confiança que ainda é 
muito relevante para o financiamento coleti-
vo no Brasil”, destaca Caruso. Um dos pontos-
-chave para o sucesso de uma campanha é a 
produção de um bom vídeo e o engajamento 
dos criadores. De acordo com o Catarse, no 
Brasil, entre 55% e 80% das contribuições para 
projetos vêm da própria rede do realizador.

vAntAgens

O crowdfunding também apresenta algumas 
vantagens em relação ao modelo tradicional 
de financiamento. A primeira é a ausência de 
cobrança de juros para captação de dinheiro. 
Além disso, há a validação ou não da ideia apre-
sentada pelo público em potencial. “É uma for-

“nãO TInHA nInGuéM 
FAzEnDO IMPRESSORAS 3D 
nO BRASIL Ou VEnDEnDO  
A BAIxO CuSTO”

rodrigo siLvA, sócio  
da metamáQuina 
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ma de saber se as pessoas querem o que é ofe-
recido e ter certeza de que a sua empresa pode 
realmente dar certo”, diz a organizadora da 
Conferência Crowdsourcing, Marina Miranda. 

Ao oferecer o produto ou serviço como re-
compensa, o empreendedor também tem a 
possibilidade de obter um retorno crítico de 
potenciais clientes e cria uma importante 
base de contatos que já demonstraram inte-
resse explícito pelo que ajudaram a financiar.

Primeira impressora 3D de baixo custo e de 
software livre no Brasil, a Metamáquina foi 
criada pelo engenheiro Rodrigo Silva e pelos 
sócios Felipe Sanches e Felipe Moura com o pro-
pósito de democratizar o acesso a uma ferra-
menta tecnológica que custa caro. “Não tinha 
ninguém fazendo impressoras 3D no Brasil ou 
vendendo a baixo custo”, explica Silva. 

O contato com o Catarse se deu em um even-
to e, pouco tempo depois, o projeto estava no ar. 
Entre as recompensas para quem doasse estava 
a própria impressora 3D. A Metamáquina foi 
desenvolvida com a ajuda de 160 apoiadores, 
que contribuíram com R$ 30 mil. “Logo que ter-
minou a campanha, recebemos contato de ou-
tras pessoas interessadas na máquina e as coi-
sas começaram a acontecer. Ajudou a colocar a 
empresa em evidência”, Silva relembra.

Para os designers Mateus Bagatini e Cami-
la Dias, o crowdfunding foi uma porta para o 
desenvolvimento de um projeto particular 
que rendeu frutos permanentes. Os amigos 
compartilham da paixão por bicicletas e, ao se 
darem conta de que as prateleiras de bicicle-
tas disponíveis no mercado eram muito caras, 
começaram a fazer alguns protótipos. “Come-
çamos a pensar no crowdfunding para tirar a 
ideia do papel. Com a ajuda de alguns amigos, 
definimos os brindes e fizemos dois modelos 
de prateleiras com o desenho de um artista do 
Rio de Janeiro”, conta Bagatini.

Com esse primeiro produto, a nascente 
Design Motriz juntou R$ 10 mil com a contri-
buição de 134 pessoas. O sucesso da ação foi 
responsável pela parceria fechada com uma 
empresa para a produção em larga escala. 
“Nós recebemos royalties dessa marca. Tam-
bém estamos produzindo outros produtos, 
mas não podemos falar por questões contra-
tuais”, diz o designer.

equitY 

Entre as modalidades vigentes no mundo, 
uma começa a dar seus primeiros passos no 
Brasil: o equity based crowdfunding. Ainda 
incipiente em diversos países por causa da 
regulamentação do mercado de capitais, essa 
variante tem previsão de alcance de US$ 100 
bilhões no mundo. A Austrália lidera esse 
ramo e o Reino Unido tem avançado significa-
tivamente. O Brasil sai na frente de mercados 
mais maduros, como Estados Unidos, Canadá 
e Japão por já ter normas no setor. 

A Instrução 400, de 2003, da Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM), estabelece que 
microempresas que faturem até R$ 360 mil 
anuais e empresas de pequeno porte com fa-
turamento máximo de R$ 3,6 milhões por ano 
e que sejam limitadas podem fazer ofertas 
públicas de ações sem necessidade de registro 
na CVM e sem a intermediação de instituições 
financeiras, contanto que o valor captado não 
passe de R$ 2,4 milhões ao ano.

Desde 2013, a FecomercioSP mantém con-
versas com a CVM e o mercado para discutir 
uma autorregulamentação da prática. “O ob-
jetivo é trabalhar com tudo o que se refere a 
formalização, código de conduta, ética e prin-
cípios básicos”, diz o consultor em Economia 
Criativa da FecomercioSP Adolfo Melito. Em 
dez anos, a previsão é que a modalidade movi-
mente R$ 30 milhões.
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antes
Defina o valor necessário para tirar o projeto do papel,  
incluindo os gastos com as recompensas para os colaboradores e  
as taxas das plataformas de financiamento e de pagamento online. 

defina as recompensas
As recompensas podem ser desde um agradecimento  
público no site do seu produto/serviço para valores menores  
até a entrega do próprio produto após ser financiado.

divulgação
Coloque em prática um plano massivo e constante de divulgação  
que valha durante toda a campanha. Um vídeo bem produzido ajuda  
a ganhar a atenção de colaboradores.

MARKETiNG
Caso o projeto receba doação de empresas e/ou entidades,  
reserve um espaço para que exponham suas marcas e os identifique 
como apoiadores. 

relacionamento pós
Organize, já inicialmente, uma lista dos apoiadores que  
contribuíram com o projeto e preste contas ao fim do processo. 
Entregue as recompensas no prazo informado.

COMO APROVEITAR O CROWDFUNDING 
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Das tratativas iniciadas pela FecomercioSP, 
nasceu a Equity – Associação Brasileira de Equi-
ty e Crowdfunding, que reúne empresas, in-
vestidores e plataformas interessadas no tema 
e é presidida por Melito. No Brasil, já existe um 
caso de captação de dinheiro dentro das regras 
da CVM: o Broota, plataforma pioneira em in-
vestimentos coletivos de startups no país. Com 
um levantamento de R$ 200 mil, a empresa 
atua para fazer uma ponte entre quem quer in-
vestir e aqueles que buscam capital. 

Fundado por Frederico Rizzo, o negócio 
nasceu de um problema real de captação en-
frentado pelo empresário em companhias por 
onde passou. “Com uma oferta pública via pla-
taforma, o empreendedor alcança muita gente 
ao mesmo tempo. Isso cria a possibilidade de 
captação mais rápida e com melhor preço”, diz.

O modelo de negócios do Broota exige que 
haja um investidor âncora, alguém com expe-
riência em investimento de risco e que coloque 
dinheiro na ideia. Além disso, a empresa utili-
za como instrumento de segurança o Título de 
Dívida Conversível, que coloca o investidor em 
um primeiro momento como credor de uma 
dívida, mas lhe dá a opção de convertê-la em 
participação na empresa investida.

Com sete startups no portfólio, o Broota 
tem valor médio de captação de investimen-
tos de R$ 150 mil a R$ 500 mil. A empresa pre-
vê captar mais R$ 4 milhões para dez proje-
tos já no primeiro ano e atingir o total de 20 
mil usuários cadastrados e mil investidores, 
tornando-se líder no Brasil, com 30% de par-
ticipação nesse mercado. Para 2016, o lucro 
estimado é de R$ 300 mil sobre um fatura-
mento de aproximadamente R$ 1,5 milhão. 
“Temos o objetivo de ser a principal platafor-
ma no País para startups, e auxiliar empre-
endedores a criar soluções que beneficiem a 
todos”, afirma o fundador. [ ]

“A AuTORREGuLAMEnTAçãO 
DEFInIRá ASPECTOS 
RELACIOnADOS A 
FORMALIzAçãO, CóDIGO  
DE COnDuTA, éTICA E  
PRInCíPIOS BáSICOS”

AdoLFo meLito, consultor  
em economia criativa  
da fecomerciosp
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crime Que 
(AindA) 
comPensA
Apesar dos avanços na criação de leis 
e mecanismos de controle de gastos públicos, 
o Brasil continua a perder bilhões em atos ilícitos 
e ocupa lugar de destaque em rankings 
internacionais de corrupção. Medidas destinadas 
a colocar fim a práticas como financiamento privado 
de campanhas e enriquecimento sem causa estão 
entre as prioridades citadas por especialistas para 
o País combater os desvios de recursos.

TExTO FAbÍoLA pereZ

MOBiLizaÇãO e deBate
Crime que (ainda) compensa
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País assolado pela corrupção não tem governa-
bilidade, não atrai investidores internacionais 
e não conta com instituições fortes nem com 
credibilidade para representar seu povo. Para 
se dissociar de uma herança histórica marcada 
por condutas ilegais, como tráfico de escravos, 
nepotismo e pagamentos de propina, o Brasil 
vem desenvolvendo mecanismos que buscam 
combater o desvio de dinheiro público. 

Nos últimos anos, esses instrumentos ga-
nharam força, mas, ainda assim, escândalos 
de corrupção vêm à tona com frequência. Isso 
leva à seguinte reflexão: aumentaram os ca-
sos de corrupção no País ou as investigações 
de crimes envolvendo ilegalidades ganharam 
celeridade? “Há maior enfrentamento da cor-
rupção hoje”, diz o cientista político da Univer-
sidade de Brasília, Alexandre Pereira Rocha. 
“As velhas práticas, porém, são muito arraiga-
das e na maioria das vezes o poder de fiscaliza-
ção não é amplo o suficiente, o que faz com que 
muitos delitos permaneçam impunes.”

Segundo o último levantamento da Trans-
parência Internacional, o Brasil é o 72º colo-
cado na lista de 177 países que a organização 
analisou quanto à percepção da corrupção 
pela população. Com 42 pontos, está no grupo 
com alta percepção de atividades ilícitas – jun-
to com 2/3 das nações do mundo. 

Um dos principais fatores para alterar a 
imagem de um país com altos índices de cor-
rupção é o acesso à informação – a transpa-
rência de dados de instituições públicas e pri-
vadas. De acordo com o diretor regional para 
as Américas da Transparência Internacional, 
Alejandro Salsa, nesse quesito o desempenho 
nacional não é bom. “O Brasil é uma economia 
emergente e quer se mostrar como ator inter-
nacional relevante, mas, quando se trata de 
governabilidade, está indo mal”, afirma. Para 
ele, apesar de o País trilhar um caminho de-

um dos principais 
fatores para alterar 
a imagem de um paÍs 
com altos Índices 
de corrupção é o 
acesso À informação 
– a transparÊncia 
de dados de 
instituiçÕes públicas 
e privadas

MOBiLizaÇãO e deBate
Crime que (ainda) compensa
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“ACREDITAMOS nAS AuTOnOMIAS 
FInAnCEIRA E ADMInISTRATIVA 

DOS óRGãOS DE COnTROLE 
InTERnO, COMO COnTROLADORIAS 

E CORREGEDORIAS. DEFEnDEMOS 
O FORTALECIMEnTO DAS 

InSTITuIçõES DA ADVOCACIA 
PúBLICA DA unIãO, DOS ESTADOS 

E DOS MunICíPIOS, E APOIAMOS 
O PROJETO DE LEI quE CRIMInALIzA 

O EnRIquECIMEnTO ILíCITO”

Jorge eLuF, presidente da comissão 
de controle social dos gastos públicos 

da oab de são paulo

mocrático e ter potencial econômico, apenas 
sete entre dez brasileiros afirmaram estar dis-
postos a denunciar um ato de corrupção – nos 
demais países da América Latina, nove entre 
dez cidadãos manifestaram essa disposição. 
“Os brasileiros afirmaram que sentem medo 
das consequências, ou então, disseram que 
seria inútil”, explicou Salsa. A percepção inter-
nacional é relevante na medida em que afas-
ta investidores estrangeiros. “O empresário 
do exterior que deseja investir aqui sabe que 
terá de reservar um valor para o pagamento 
da propina e por isso, sente-se desestimulado”, 
observa o presidente da Comissão de Controle 
Social dos Gastos Públicos da OAB de São Pau-
lo, Jorge Eluf.

Embora seja difícil estimar o custo dos 
desvios de recursos, alguns estudos compu-
tam o quanto o Brasil deixa escapar pelo ralo 
todos os anos. Levantamentos realizados pela 
Fundação Getulio Vargas e pela Federação 
das Indústrias de São Paulo revelam que os 
desvios de recursos públicos causam ao País 
perdas de até R$ 85 bilhões por ano. “Arcamos 
com impactos severos na sociedade e nas po-
líticas públicas”, observa o ex-promotor de 
Justiça Fábio Medina Osório, presidente do 
Instituto Internacional de Estudos de Direito 
do Estado. “Os investimentos ficam superfa-
turados, os contratos perdem a lógica econô-
mica e, não raro, deixam de ser atendidos”, 
diz. Outro dado revelado pela FGV indica que 
entre 2002 e 2008 houve desvios de R$ 40 bi-
lhões em contratos do governo. 

A corrupção abocanhou entre 1,4% e 2,3% 
do PIB – de US$ 34 bilhões a US$ 56 bilhões no 
ano passado – e gerou prejuízos em setores 
vitais da economia, como educação, saúde e 
transportes, contribuindo para a permanên-
cia de diversos gargalos no País. Vale lembrar 
ainda que grandes projetos de infraestrutura, Fo
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como os que foram levados a cabo durante a 
Copa do Mundo, podem se tornar um terreno 
fértil para a corrupção quando os mecanismos 
de controle não são fortes o suficiente.

Mas, quais práticas atrasam o desenvol-
vimento do País? Na esfera política, o apa-
drinhamento em troca da governabilidade; 
o enriquecimento injustificado de servidores 
públicos, com rendas incompatíveis com seus 
cargos; a lentidão da Justiça; a impunidade de 
corruptos; o excesso de recursos no Judiciário, 
que pode implicar até na prescrição de um 
crime; o financiamento privado de campa-
nhas eleitorais; as emendas parlamentares; 
entre outras. “A corrupção significa a destrui-
ção gradual do caráter de uma nação”, afirma 
o procurador da Advocacia Geral da União e 
autor da coletânea Corrupção no Mundo, de 
cinco livros, Judivan Vieira. “Ela se espalhou 
pelos três poderes da República. O Judiciário, 
visto como o último front de resistência, tam-
bém caiu por terra há um bom tempo”, afir-
ma. O especialista acredita que, nos últimos 
anos, os esquemas de lavagem de dinheiro 
estão mais sofisticados. “Hoje, as ações são 
verticalizadas, têm início na cúpula das orga-
nizações e seguem arregimentando soldados 
de níveis inferiores”, diz.

Em tempos atuais – principalmente depois 
do mais recente caso de corrupção a ganhar 
as manchetes, o escândalo da Petrobras, em 
evidência atualmente na mídia – a delação 
premiada, apesar de ainda ser pouco utilizada 
pelo Judiciário brasileiro, passou a ser consi-
derada uma arma contra a corrupção. Aponta-
da como um dos instrumentos mais eficazes 
para enquadrar organizações criminosas, ela 
é um acordo entre o réu e a polícia em que, em 
troca de informações relevantes para a inves-
tigação, ele é beneficiado com a diminuição 
da pena. O sociólogo e cientista político An-
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tonio Lavareda afirma que os investigadores 
devem avaliar o custo/benefício do recurso. “É 
preciso fazer uma análise pragmática. A dela-
ção premiada só deve ser usada se tiver con-
sequências concretas e levar efetivamente à 
punição dos culpados”, ressalta. 

Já o advogado Eluf, da OAB de São Paulo, 
reconhece o caráter facilitador do mecanismo, 
mas diz se tratar de uma ferramenta questioná-
vel do ponto de vista moral e favorece a judicia-
lização da política – a decisão, pelo Judiciário, de 
questões relevantes do ponto de vista político. 
Por outro lado, alguns advogados afirmam que 
o instrumento pode desestimular as investiga-
ções por parte do Ministério Público Federal. 
Contudo, a procuradora regional da República 
Luíza Frischeisen explica que a delação é só o 
início de uma prova. “É apenas uma forma de 
investigar. Não é um salvo conduto para a pes-
soa se achar no direito de falar qualquer coisa e 
o Ministério Público não investigar”, esclarece.

Um esquema de corrupção emblemático 
ocorrido durante o primeiro mandato do ex-
-presidente Luiz Inácio Lula da Silva foi o cha-
mado mensalão. Tratava-se do pagamento 
de uma propina mensal – cerca de R$ 30 mil, 
pagos pelo tesoureiro do PT, Delúbio Soares – 
a parlamentares aliados para que votassem 
a favor de projetos do governo. Em março do 
ano passado terminou o julgamento dos en-
volvidos, o mais longo da história do Supremo 
Tribunal Federal: durou um ano e sete meses. 
Dos 40 parlamentares denunciados, 24 foram 
condenados. O julgamento foi considerado 
um marco por não deixar impunes aqueles 
que foram considerados culpados pelo Supre-
mo. “O Brasil enviou algumas mensagens po-
sitivas para o restante do mundo ao mostrar 
que políticos influentes e importantes tam-
bém podem ser punidos”, observou Salas, da 
Transparência Internacional. 

“A LEI AnTICORRuPçãO é  
uM nOVO MARCO REGuLATóRIO, 
MAIS COnTunDEnTE,  
COM PEnALIDADES SEVERAS, 
MAS COM ALCAnCE AInDA 
IMPREVISíVEL”

Fábio medinA osório, presidente 
do instituto internacional 
de estudos de direito do estado
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LegisLAÇÃo e iniciAtivAs
Aprovada em 2013 e em vigor desde janeiro 
deste ano, a Lei Anticorrupção faz parte do 
pacote de medidas de combate à corrupção 
proposto pela presidente Dilma Rousseff. 
No entanto, ainda não foi regulamentado 
o artigo que estabelece atenuantes na apli-
cação de sanções a empresas que incentiva-
rem denúncias por irregularidades. A nova 
legislação tem o objetivo de punir empresas 
por atos ilícitos contra a administração pú-
blica; aquelas que praticarem condutas ile-
gais poderão pagar multa de até 20% de seu 

faturamento. “É um novo marco regulatório, 
mais contundente, com penalidades seve-
ras, mas com alcance ainda imprevisível”, 
afirma Osório, do Instituto Internacional 
de Estudos de Direito do Estado. A lei é um 
mecanismo para reforçar a existência da po-
lítica de compliance das empresas, ou seja, 
estar de acordo com as normas regulado-
ras. “As pessoas jurídicas que não adotarem 
novos modelos poderão perder mercados e 
sofrer sérias consequências”, avalia o advo-
gado. Antes desse instrumento, outros me-
canismos, como a Lei das Licitações e a Lei 
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da Improbidade Administrativa, já criavam 
um ambiente mais propício ao controle de 
atuações ilícitas.

Consenso entre os especialistas, a trans-
parência nas contas públicas é o primeiro 
passo a ser dado no combate à corrupção. 
“Temos a lei que prima pela transparência, 
mas ainda é difícil obter uma sinergia nas 
esferas federal, estadual e municipal”, afir-
ma o advogado e cofundador do Movimento 
de Combate à Corrupção Eleitoral (MCCE), Lu-
ciano Santos. “Às vezes, até mesmo a União 
tem dificuldades para obter a informação 
correta”. Para Rocha, da UnB, a transparência 
na prestação de contas ainda precisa evoluir. 
“Não se trata simplesmente de jogar dados fi-
nanceiros. Eles precisam ser compreendidos 
e acessados pela população.” 

As leis de Acesso à Informação e da Ficha 
Limpa também são consideradas avanços, 
masse deparam com entraves como a lentidão 
da Justiça e a infinidade de recursos judiciais 
à disposição. “Corruptos e corruptores encon-
tram brechas na legislação e no sistema de 
recursos”, diz o procurador Vieira. “Uma ação 
demora tanto para ser julgada que o crime 
acaba prescrito. O sujeito fica impune e a so-
ciedade fica com o ônus.” O conjunto cada vez 
mais abrangente de leis no País leva a crer que 
o cerne da questão ainda é o cumprimento 
da legislação. “Se o Brasil tivesse um sistema 
mais eficiente para punir corruptos consegui-
ria dissuadir esse tipo de comportamento”, 
diz Salas. “Tanto políticos como funcionários 
públicos acreditariam que poderiam ser pegos 
e teriam de pagar por seus crimes, inclusive 
com pena de prisão.”

Para dar mais agilidade ao julgamento de 
ações relacionadas à corrupção ou à lavagem 
de dinheiro, o Conselho Nacional de Justiça 
propôs em outubro uma nova metodologia 

“A DELAçãO é APEnAS uMA 
FORMA DE InVESTIGAR. nãO 
é uM SALVO COnDuTO PARA 
A PESSOA SE ACHAR nO 
DIREITO DE FALAR quALquER 
COISA E O MInISTéRIO 
PúBLICO nãO InVESTIGAR”

LuÍZA Frischeisen, procuradora 
regional da república
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para obtenção de dados sobre processos judi-
ciais. “A verificação das sentenças será feita 
em um sistema que facilite o envio de dados 
de forma frequente e automática pelos juízes”, 
explica Luíza Frischeisen, que também parti-
cipa da Estratégia Nacional de Combate à Cor-
rupção e à Lavagem de Dinheiro (Enccla). “Isso 
é importante para mostrar para a sociedade o 
que estamos fazendo, o que ainda precisa ser 
feito e onde estão sendo denunciados esses 
crimes”, afirma. Ela explica ainda que as in-
vestigações do Ministério Público Federal em 
parceria com a Polícia Federal são altamente 
complexas, uma vez que envolvem quebra de 
sigilo bancário, pedidos de busca e apreensão 
e cooperação internacional. “É um trabalho 
que requer tempo e especialização”, diz a con-
selheira do CNJ. 

Na esfera do Legislativo, tramitam na 
Câmara cerca de 500 projetos de lei e de 
emenda constitucional sobre corrupção, que 
incluem a agilização do julgamento de pro-
cessos sobre desvios de recursos públicos, 
a aprovação de uma lei para punir agentes 
públicos que enriqueçam sem justificativa e 
a criação de instâncias no Poder Judiciário 
que acelerem a investigação de quem pos-
sui foro privilegiado. Além disso, para con-
ter e reforçar ainda mais o combate a atos 
ilícitos, a Comissão de Controle Social dos 
Gastos Públicos elaborou uma série de pro-
postas que formam uma espécie de pacote 
anticorrupção. “Acreditamos na autonomia 
financeira e administrativa dos órgãos de 
controle interno, como controladorias e 
corregedorias, defendemos o fortalecimen-
to das instituições da Advocacia Pública 
da União, dos Estados e dos municípios, e 
apoiamos o projeto de lei que criminaliza o 
enriquecimento ilícito”, diz o presidente da 
comissão, Jorge Eluf. 
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menos corruptos
1º lugar: Dinamarca e Nova Zelândia
3º lugar: Finlândia e Suécia
5 º lugar: Noruega e Cingapura

Ranking Mundial 
da Corrupção

políticos que receberam remessas do financia-
mento privado se sentem garantidos porque 
recebem um retorno muito maior.” Dados da 
entidade mostram que para cada R$ 1 doado 
pelas empresas, retornam R$ 8 em investi-
mentos ou contratos. Mesmo assim, embora a 
corrupção esteja ainda longe de ser vencida, é 
importante reconhecer que o Brasil deu gran-
des passos para coibir esse mal. [ ]

Fonte: Transparência Internacional

Também apoiada com vigor pelo Movi-
mento de Combate à Corrupção Eleitoral, a re-
visão dos financiamentos de campanha é con-
siderada essencial para controlar o aumento 
da corrupção. “O financiamento privado tem 
um direcionamento econômico e, embora 
seja algo pontual, está relacionado a todos os 
escândalos dos últimos tempos”, explica San-
tos, do MCCE. “Ao fim das eleições, aqueles 

mais corruptos
172º lugar: Líbia
173 º lugar: Sudão do Sul
174 º lugar: Sudão
175 º lugar: Afeganistão,  
Coréia do Norte e Somália

latino-americanos
19º lugar: Uruguai
22º lugar: Chile
49º lugar: Costa Rica
63º lugar: Cuba
72º lugar: Brasil

83º lugar: Peru
94º lugar: Colômbia
102º lugar: Equador
106º lugar: Argentina,  
Bolívia e México



COnSELHOS 28 DEzEMBRO 2014 / JAnEIRO 201560

O consumidor hoje se utiliza de todos os ca-
nais disponíveis quando decide comprar al-
gum produto. Recorre à internet em busca de 
informações técnicas sobre o item, pesquisa 
o preço e a opinião de outros consumidores e 
depois pode ou não ir à loja física. O caminho 
inverso também ocorre com frequência: ao 
ver uma mercadoria num estabelecimento, o 
cliente acessa o smartphone, compara valores 
e barganha uma condição melhor com o ven-
dedor que está ali à sua frente. Pode também 
comprar pelo aplicativo do lojista ou até mes-
mo pelo telefone. 

Diante disso, a pergunta que inquieta as 
empresas atualmente é: qual é a responsabi-
lidade de cada canal no resultado das vendas? 
Tão ou mais importante que essa questão é 
saber como executar uma estratégia capaz de 
integrar todas essas plataformas, potenciali-
zando os ganhos e proporcionando a melhor 
experiência para o consumidor. 

Essa reflexão está no centro do debate por-
que a diversidade de canais, navegadores, ta-
manhos de tela e geradores de tráfego obriga 
as empresas a desenvolver modelos de atribui-
ção complexos para justificar os investimen-
tos em tecnologia e inovação. 

O que está por trás disso tudo é o avanço 
do Omni-Channel. É a integração total. Nessa 
nova realidade, o consumidor não se importa 
com que meio efetuará sua transação, mas 
sim com a experiência que terá com a marca. 
Os varejistas precisam, assim, fazer um am-
plo diagnóstico da operação de seus canais e 
buscar a melhor sinergia entre eles. Isso passa 

O Omni-Channel e o 
valor de cada canal
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por integrar processos e sistemas de logística, 
armazenamento, distribuição, marketing e 
atendimento, entre outros aspectos. 

Essa revisão de processos provavelmente 
levará a ajustes – ou mudanças radicais, de-
pendendo do caso – de sistemas, infraestrutu-
ra e plataformas de comércio eletrônico. 

Para entendermos melhor a dimensão e 
as implicações do que estamos abordando, 
observemos alguns dados. A estimativa é de 
que o faturamento do comércio eletrônico nos 
Estados Unidos chegue a US$ 294 bilhões nes-
te ano, um crescimento de 14%. A Amazon, por 
exemplo, deverá faturar US$ 74 bilhões, ultra-
passando a Target e ficando atrás somente de 
Walmart, Costco e Kroger. 

Se considerarmos todas as vendas, incluin-
do produtos de terceiros em seu marketplace, 
o GMV – Gross Merchandise Volume, ou valor 
bruto de todas as mercadorias – da Amazon 
fica em terceiro lugar no ranking, com valor 
próximo a US$ 100 bilhões. Esses dados indi-
cam a relevância de saber exatamente como 
investir bem cada centavo e extrair o melhor 
resultado de cada operação comercial. Um mo-
vimento errado de um transatlântico pode ge-
rar perdas enormes. 

A força do digital fica ainda mais clara 
quando analisamos que as vendas online já 
representam 10% do total do varejo nos EUA. 
E que a participação dos dispositivos móveis 
nas compras virtuais já ultrapassa 20% no 
faturamento. Esse porcentual de participação 
está diretamente relacionado aos 51% de con-
sumidores virtuais que já possuem tablet. 

Se compararmos o mercado americano ao 
brasileiro, veremos que uma das grandes dife-
renças entre ambos é que ainda temos de melho-
rar nossa taxa de conversão. Nos Estados Unidos, 
ela está em torno de 2,7%, enquanto no Brasil, 
está perto de 1,5%, o que é ainda muito baixo.

Frente a esses dados, podemos com-
preender melhor por que as grandes redes 
varejistas estudam no momento como in-
corporar as tecnologias desenvolvidas no 
e-commerce, como behaviour targeting, geo-
localização, data mining e Big Data, em suas 
lojas físicas. 

Uma das empresas que se destacam nes-
se processo é a Hointer (www.hointer.com), 
que tem um projeto de reinvenção do varejo  
offline. Os consumidores que estão em uma 
loja física da empresa podem, por exemplo, 
escolher, experimentar e comprar produtos 
sem necessidade de contar com a ajuda de um 
vendedor. Outro bom exemplo que conheci 
se chama Facecake, que oferece a possibili-
dade de experimentação de moda e acessórios 
sem necessidade de vestir ou usar o produto 
(www.facecake.com).

Esses são apenas dois casos que ilustram a 
preocupação das marcas em entender o com-
portamento do consumidor e, assim, propor-
cionar uma melhor experiência de compra. 

O pano de fundo do mercado para essas e 
outras estratégias das marcas é a necessida-
de de entender os modelos de atribuição, ou 
attribution modeling, de cada venda gerada. 
Só assim será possível ter clareza para definir 
quanto, onde e como investir. [ ]
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“AeroPorto  
É um negócio”
Há dois anos sob administração privada, o Aeroporto 
internacional de são paulo ostenta evidentes 
mudanças. Ainda que mais visível no Terminal 3, construído 
integralmente durante a nova gestão, a transformação  
se traduz em melhorias para passageiros e companhias 
aéreas, fruto de investimentos superiores a R$ 3 bilhões. 
Para Antônio Miguel Marques, presidente do GRu Airport, 
marca administrativa assumida pelos controladores,  
as mudanças seriam impensáveis em tão pouco tempo  
se o empreendimento permanecesse sob as amarras da 
gestão pública. As concessões, diz ele, elevaram o padrão 
dos aeroportos brasileiros e mostraram que eles são  
um negócio a ser administrado em um conceito misto  
de shopping center e prestação de serviço. 

TExTO mArineide mArques
FOTOS emiLiAno hAgge

entReVista
Antônio Miguel Marques, presidente do GRU Airport
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 Qual é o balanço desde Que  
 O CONSÓRCiO ASSuMiu? 
Nossa administração se deu em dois perío-
dos. Em 15 de novembro de 2012 foi iniciada a 
operação em conjunto com a Infraero. Assu-
mimos definitivamente em 15 de fevereiro de 
2013. O balanço desde então é extremamente 
positivo. A capacidade operacional passou de 
28 milhões para 40 milhões de passageiros. 
Isso foi possível porque ampliamos as instala-
ções físicas. Entregamos o edifício-garagem, 
finalizamos o Terminal 3, fizemos obras de 
melhorias e de expansão nos Terminais 1 e 2; 
modificamos e readequamos o mix comer-
cial dos terminais, com a entrada de 150 no-
vas operações comerciais. Também fizemos 
melhorias importantes nas pistas, que foram 
recapeadas; construímos uma nova pista de 
táxi aéreo; e entregamos 34 novas posições 
de estacionamento de aeronaves de grande 
porte. O aeroporto foi expandido em todas as 
suas áreas. Além disso, houve o que a gente 
chama de catching up, uma recuperação tec-
nológica do aeroporto. Hoje, temos os mais 
modernos sistemas existentes no mundo 
para operação e gestão aeroportuárias, in-
cluindo um processo integrado de acompa-
nhamento das operações, com uma nova sala 
de controle operacional. 

 esse contingente novo de pessoas  
 ERA dEMANdA REPRiMidA? 
Sim, um contingente que aflorou à medida que 
tiramos os gargalos que havia no aeroporto. 
Além disso, Guarulhos se tornou um grande 
shopping, principalmente aos fins de semana. 
Moradores do entorno e até de São Paulo vêm 
almoçar no aeroporto. Aos domingos temos 
filas, e não são de passageiros, porque temos 
aqui restaurantes que não existem em outros 
lugares, como o Red Lobster e o Olive Garden.

As mudanças em curso no Aeroporto 
Internacional de São Paulo, ou gru Airport, 
são resultantes da administração privada, que 
começou em novembro de 2012. A concessionária 
é formada pelo grupo Invepar (OAS e fundos de 
pensão) e pela operadora estatal sul-africana de 
aeroportos – a Airports Company South Africa 
(Acasa). Desde então, os investimentos do 
grupo elevaram de 28 milhões para 40 milhões 
a capacidade operacional de passageiros e a 
expectativa é chegar a 2016 com capacidade 
para 50 milhões de pessoas. O aeroporto também 
ganhou um novo mix comercial, com a entrada de 
150 novas operações, entre as quais marcas que 
ainda não haviam desembarcado no País, como 
os restaurantes Red Lobster e Olive Garden. O 
processo de modernização é acompanhado da 
instalação de sistemas tecnológicos de ponta, 
tanto para as operações em terra como no ar.  
Em entrevista à conselhos, o presidente do GRu 
Airport, Antônio Miguel Marques, faz um balanço 
das mudanças já realizadas e em curso, detalha 
o que ainda está por vir e assegura que ainda há 
muito a melhorar. “As críticas são estimulantes e 
nos orientam sobre a necessidade de mudanças”, 
afirma. Ele destaca que alguns problemas não 
são de responsabilidade da concessionária – 
como filas no check-in –, mas a empresa trabalha 
em parceria com as companhias aéreas para 
imprimir maior grau de automação. 

entReVista
Antônio Miguel Marques, presidente do GRU Airport
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 os planos de ampliação  
 dA CAPACidAdE CONTiNuAM? 
Devemos chegar a 2016 com capacidade para 
50 milhões de passageiros depois das obras 
do retrofit que estão em andamento nos Ter-
minais 1 e 2. Acredito que até o fim da década 
alcançaremos 60 milhões de passageiros.

 os terminais 1 e 2 ficarão iguais  
 AO TERMiNAL 3? 
Queremos algo muito parecido, mas é preciso 
entender que é um retrofit, diferente de quando 
se faz um terminal do zero, usando a última tec-
nologia. O projeto arquitetônico dos Terminais 
1 e 2 é muito similar ao do Terminal 3, e eles ga-
nharão áreas operacional e comercial. Espaços 
hoje ocupados por escritórios de companhias 
aéreas e pelo pessoal do próprio aeroporto serão 
usados para atendimento ao passageiro, como 
disposição de bancos e espaços comerciais. 

 Quais são os planos de investimento  
 dO GRu AiRPORT? 
Já investimos perto de R$ 3 bilhões e o plano é 
contemplar R$ 6 bilhões ao longo de todo o pe-
ríodo da concessão, que vai até 2032. A maior 
parte, que são as novas pistas e os novos ter-
minais, já foi feita. 

 isso não teria sido possÍvel sem  
 A CONCESSÃO PRiVAdA? 
O setor privado não tem as amarras do setor 
público, que precisa obedecer a uma série de 
regras. Seria impensável fazer as obras que 
fizemos em 18 meses em um regime público. 
A privatização trouxe duas coisas fundamen-
tais para os aeroportos brasileiros. Primei-
ro: as concessões estão estabelecendo novos 
paradigmas de conforto e de operação. Isso 
contribui para elevar o padrão de todos os ae-
roportos do Brasil. Segundo: percebeu-se que 

“O SETOR PRIVADO nãO  
TEM AS AMARRAS DO  
SETOR PúBLICO. SERIA 
IMPEnSáVEL FAzER AS 
OBRAS quE FIzEMOS  
EM 18 MESES EM  
uM REGIME PúBLICO”
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aeroporto é um negócio, como é um shopping 
center ou um supermercado. Isso traz conforto 
e facilidades para o passageiro.

 Qual é o critério para a seleção do mix  
 COMERCiAL dO AEROPORTO? 
O mix é desenhado em função do perfil dos pas-
sageiros de cada um dos terminais. Os terminais 
nacionais são desenhados para atender aquele 
passageiro que toma um café ou faz um lanche 
rápido, enquanto os internacionais têm mais 
lojas e serviços, incluindo restaurantes. Além 
do perfil de viagem, a escolha obedece ao perfil 
socioeconômico do passageiro. No Terminal 3, 
temos as classes A, B, C e D, e o mix de lojas e res-
taurantes atende a toda essa gama de pessoas. 

 A CLASSE MÉdiA GANHOu MiLHARES  
 de pessoas nos últimos anos. Qual é  
 O iMPACTO diSSO PARA O AEROPORTO? 
É justamente esse público que trocou o ônibus 
pelo avião. Essa migração é marcante. Nos 
meses de férias, notamos mudanças no perfil 
dos usuários, com maior presença de viajan-
tes de primeira viagem de avião. São pessoas 
que não estão acostumadas a usar o aeropor-
to e não sabem como se faz. Por isso, reforça-
mos as equipes de informação para orientar 
onde ficam os portões, como se faz check-in e 
se despacha a bagagem. É muito comum pes-
soas querendo embarcar apenas com a reser-
va, sem passar pelo check-in.

 Quais foram as principais mudanças para  
 AS EMPRESAS AÉREAS? 
Foram várias, a começar pelo nível de segu-
rança do aeroporto, que aumentou muito, 
tanto para o passageiro como para as aero-
naves, graças à instalação de sistemas infor-
matizados. As companhias aéreas também 
ganharam novas salas VIP. O Terminal 3 tem 

“HOJE, AS MAIORES  
FILAS DO AEROPORTO  
SãO AS DA POLíCIA 
FEDERAL, MAS ELAS 
TEnDEM A SER REDuzIDAS 
COM O E-GATE”

entReVista
Antônio Miguel Marques, presidente do GRU Airport
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três salas em funcionamento, sendo que a da 
TAM é a maior sala VIP da América Latina, e 
outras duas serão inauguradas em breve. As 
companhias aéreas também ganharam agi-
lidade com os sistemas eletrônicos, principal-
mente no manuseio de bagagem. A tarefa é de 
responsabilidade delas, mas colocamos à dis-
posição um sistema automático de bagagem, 
que permite o despacho da mala sem que nin-
guém a toque. É o primeiro do tipo a funcionar 
no Brasil. Com isso, também diminuíram sen-
sivelmente as ocorrências de furto de baga-
gem, porque praticamente 100% do aeroporto 
é monitorado por vídeo. 

 as pesQuisas mensais da anac  
 mostram Que a avaliação dos passageiros  
 ainda é muito ruim. Quando essa  
 PERCEPÇÃO VAi MudAR? 
Essas críticas são estimulantes e nos orientam 
sobre a necessidade de mudanças e melhorias. 
Quando assumimos o aeroporto, a nota de sa-
tisfação geral (medida de zero a cinco) era 2,8. 
Na última pesquisa, chegamos a 3,9. Então, a 
percepção do passageiro já mudou. Sabemos 
que alguns pontos são problemáticos no aero-
porto de Guarulhos e trabalhamos para resol-
vê-los. Os dois principais são estacionamento 
e falta de assentos nos Terminais 1 e 2. Com a 
transferência das companhias internacionais 
para o T3, esse segundo problema deixará de 
existir. Estamos trocando e ampliando o nú-
mero de assentos. No tocante ao estaciona-
mento: assumimos Guarulhos com 3,8 mil 
vagas e hoje temos 9 mil. Ao fim da concessão, 
teremos perto de 20 mil vagas. Inauguramos 
um edifício-garagem e outro deve ter as obras 
iniciadas em 2015. Ainda em 2014 teremos 
mais mil vagas, em um novo estacionamento 
ao lado do edifício-garagem, para quem dei-
xar o carro por períodos mais longos. 

 outra crÍtica recorrente se refere Às  
 FiLAS. O QuE TEM SidO FEiTO PARA REduZi-LAS? 
O aeroporto tem responsabilidade direta so-
mente pela fila do raio-X, que já desapareceu. 
Outras são de responsabilidade das compa-
nhias aéreas e melhoraram bastante graças 
ao maior grau de automação. O check-in pode 
ser feito em totens, pelo computador de casa 
e até pelo celular. Isso aliviou bastante o pro-
blema. Hoje, as maiores filas do aeroporto são 
as da Polícia Federal, mas elas tendem a ser 
reduzidas com o e-Gate, o sistema de leitura 
eletrônica do passaporte, que está em teste e 
deve funcionar plenamente na virada do ano. 
A promessa do governo é de que essas filas não 
passem de 15 minutos, o que é bastante razoá-
vel em qualquer lugar do mundo.

 os terminais brasileiros sofrem  
 dE uM PROBLEMA CRÔNiCO:  
 falta de infraestrutura do entorno.  
 a concessionária está fazendo  
 ALGO PARA MudAR iSSO? 
Uma de nossas primeiras tarefas foi estreitar 
o relacionamento com o governo do Estado. 
Negociamos a antecipação da implantação do 
transporte sobre trilhos até o aeroporto. Em 
pouco mais de um ano será possível chegar ao 
aeroporto de Guarulhos pelo trem da CPTM. 
A composição sai da Estação do Brás e vai até 
a Estação Engenheiro Goulart, a chamada Li-
nha 12. De Engenheiro Goulart até o aeropor-
to são 11 quilômetros, que já estão em obras. 
Outra novidade é o trecho norte do Rodoanel, 
que terá uma saída exclusiva para o aeropor-
to. Esse acesso, já em obras, está previsto para 
2016. Existe outro projeto, que ainda não é  
realidade, mas está em discussão, que é o ro-
doanel de Guarulhos, uma obra da prefeitura 
com a participação do governo federal, do Mi-
nistério das Cidades, e o apoio do aeroporto.
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 QuANdO O METRÔ CHEGARÁ AO AEROPORTO? 
Estamos conversando com o Governo do Es-
tado para estender o ramal programado até o 
Shopping Internacional de Guarulhos.

 isso contaria com a participação  
 FiNANCEiRA dO CONSÓRCiO? 
O aeroporto não pode ter essa participação 
por uma limitação legal da concessão, mas os 
acionistas poderiam. Contudo, isso ainda não 
está definido. 

 como estão outros indicadores  
 dE EFiCiÊNCiA dO AEROPORTO? 
Medimos os tempos de serviço do aeroporto, 
os índices de segurança e de pontualidade e, 
principalmente, o número de reclamações. 
Todos os índices melhoraram, especialmente 
o de pontualidade. A Copa do Mundo teve um 
efeito muito positivo sobre todo o setor, não 

somente sobre Guarulhos. O evento ajudou a 
reorganizar o tráfego aéreo brasileiro, que ti-
nha índices de pontualidade sofríveis.

 QuAiS PROBLEMAS AiNdA PERSiSTEM? 
Ainda existem problemas sérios, principal-
mente nos voos domésticos e no tempo de re-
cuperação de bagagem, que é de responsabili-
dade das companhias aéreas. Muitas delas não 
conseguem atingir o tempo estipulado para a 
tarefa, principalmente por falta de pessoal.

 o gru está capacitando fornecedores  
 nas imediaçÕes do aeroporto.  
 QuAiS SÃO OS GANHOS COM ESSE PROJETO? 
Quando o consórcio assumiu, praticamente 
nada era comprado em Guarulhos. Iniciamos 
um programa com o Sebrae-SP para identifi-
car, incentivar e capacitar fornecedores locais. 
Hoje, aproximadamente 8% das compras são 
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feitas no entorno e o plano é aumentar essa 
participação. Incentivamos a atividade eco-
nômica na região, com vantagens para o aero-
porto: os prazos de entrega são reduzidos e os 
preços são competitivos porque não incluem 
frete. É um ganha-ganha. 

 OS ACiONiSTAS ESTudAM NOVAS CONCESSÕES? 
Eles avaliam todas as oportunidades, inclusive 
fora do Brasil. Há um processo em andamento 
no Chile e os acionistas estão analisando. 

 o Que o parceiro estrangeiro agregou  
 dE MAiS RELEVANTE? 
Tecnologia. A Acsa ganhou muita musculatura 
com a Copa do Mundo de 2010, quando insta-
lou no aeroporto de Joanesburgo o que havia de 
mais moderno na época, e muito disso foi apor-
tado aqui. Além disso, eles nos trouxeram co-
nhecimento operacional, permitindo a instala-
ção de novos processos, tanto nas operações de 
ar como de terra. Do ponto de vista comercial, 
estamos desenvolvendo um know-how que  
não é de shopping center tampouco de aero-
porto tradicional, que só tem um café e uma 
loja de pão de queijo. Mesclamos as duas coisas 
para criar um know-how de operação comer-
cial no aeroporto. 

 o Que mudou em relação  
 AO TRANSPORTE dE CARGA? 
O transporte de carga tem um faturamento si-
milar e emprega tanta gente quanto a operação 
de passageiro. Guarulhos é, hoje, o maior aero-
porto de cargas do Brasil, posto que era ocupado 
por Viracopos, e responde por 34% do mercado 
de carga aérea do País. O processo é todo auto-
matizado e o tempo de liberação foi reduzido 
pela metade desde que assumimos, graças a um 
trabalho em parceria com as companhias aére-
as e órgãos como Receita Federal e Anvisa. [ ]

“GuARuLHOS é, HOJE,  
O MAIOR AEROPORTO  
DE CARGAS DO BRASIL,  
POSTO quE ERA OCuPADO  
POR VIRACOPOS, E RESPOnDE 
POR 34% DO MERCADO DE 
CARGA AéREA DO PAíS”
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mAis Velhos
O rápido envelhecimento da população mundial  
– inclusive a brasileira – não tem só consequências 
econômicas. Haverá novas prioridades em função 
das necessidades – e dos anseios – dos mais velhos. 
Mas, desde já, os idosos precisam buscar novas 
razões para continuar a viver; quem está na  
meia-idade sabe que haverá vida depois da 
aposentadoria e que deve se preparar para ela; 
aos jovens, cabe levar em conta as mudanças que 
um mundo mais longevo trará e educar as novas 
gerações que nele viverão para que possam alcançar 
suas próprias conquistas e realizações.

renAto bernhoeFt é FunDADOR E PRESIDEnTE DO COnSELHO 
DE SóCIOS DA HöFT COnSuLTORIA

pensata
Mais velhos
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Um dos equívocos da sociedade moderna é 
imaginar que as ações decorrentes do enve-
lhecimento populacional é um assunto que 
deve envolver apenas as pessoas que se apro-
ximam da faixa dos 60 anos de idade ou aque-
las que já a ultrapassaram.

Inversamente ao aumento da expectativa de 
vida, vale registrar que os índices de natalidade 
vêm caindo na maioria dos países do mundo.

E ao analisarmos essa rápida combinação 
de mudanças do nosso perfil populacional, 
vale a provocação de que ela deve merecer 
crescentes cuidados de parte dos jovens. Afi-
nal, serão os jovens de hoje que viverão em 
uma sociedade de população massivamente 
mais longeva, fenômeno nunca vivido na his-
tória da humanidade, inclusive no Brasil.

Vejamos alguns episódios e notícias recen-
tes relacionados com o tema e seus impactos:

” O Japão está envelhecendo de uma forma 
tão rápida que o Fundo Monetário Interna-
cional (FMI) estimou, recentemente, a possi-
bilidade de que o país aumente, para 25%, as 
possibilidades de um processo recessivo. O úl-
timo censo mostrou que um em cada quatro 
japoneses tem 65 anos ou mais. 

Dentre as medidas em estudo em vários 
países está o aumento da carga tributária. Para 
Yvan Guillemette, especialista em política fis-
cal da Organização para a Cooperação e o De-
senvolvimento Econômico (OCDE), “o envelhe-
cimento populacional pressiona as finanças 
públicas à medida que os aposentados absor-
vem recursos por meio de pensões e assistência 
médica, mas geram pouca renda ou receita fis-
cal. O Japão está apenas mostrando o caminho 
que outros países deverão trilhar”, conclui ele.

” Outro claro indicador dessa tendência é 
o aumento do fechamento de maternidades  
– incluindo o Brasil – e sua transformação em 
centros para pesquisa e especialização em no-

os idosos devem 
encontrar formas 
de se reinventar 
ao estabelecer 
um projeto de 
vida Que continue 
dando sentido e 
propósito para a sua 
existÊncia. e essa 
ação não envolve 
apenas QuestÕes de 
reserva financeira 
ou cuidados com  
a saúde

pensata
Mais velhos



75

vas doenças que estão surgindo em razão do 
aumento da longevidade.

” O turismo dedicado aos idosos vem aumen-
tando significativamente pelo mundo afora. E 
um dos apelos é, no mínimo, instigante: “Gaste 
hoje a herança dos filhos”. Isso me fez lembrar 
um encontro com um casal de turistas euro-
peus durante um tour pela Austrália e Nova 
Zelândia. Questionados sobre os motivos da 
viagem, foram categóricos: “Estamos gastando 
a herança que iríamos deixar aos nossos filhos”.

” Na Alemanha tem sido crescente o pre-
conceito – inclusive com agressões verbais ou 
físicas – contra os idosos que não tiveram fi-
lhos no pós-guerra.

Segundo a população jovem, esses casais 
não criaram contribuintes que pudessem “ar-
car” com a reposição dos gastos financeiros que 
eles estão consumindo agora com suas aposen-
tadorias. O que nem sempre é lembrado é que 
os idosos de hoje, que viveram o drama das 
guerras, fizeram essa opção alegando não de-
sejar que os filhos viessem a passar pelas mes-
mas experiências dolorosas que eles viveram. 

Evidentemente que esse conjunto de fatos, 
de notícias e de eventos não se esgota. É bem 
mais amplo e profundo.

Mas, permite-nos elaborar algumas provo-
cações que devem ser levadas em conta, tanto 

pelos atuais idosos como pela população jo-
vem e, especialmente, da meia-idade.

Os idosos devem encontrar formas de se 
reinventar ao estabelecer um projeto de vida 
que continue dando sentido e propósito para a 
sua existência. E essa ação não envolve apenas 
questões de reserva financeira ou cuidados com  
a saúde. É algo bem mais amplo.

Aos que estão na meia-idade, recomenda-
-se que considerem entre seus planos não 
apenas uma “aposentadoria” tranquila fi-
nanceiramente, mas que também procurem, 
desde agora, maior equilíbrio entre projetos 
de vida pessoal, familiar, conjugal, individu-
al e profissional. Lembre-se de que em algum 
momento você vai “perder” o sobrenome cor-
porativo que lhe emprestam hoje, e se tornará 
apenas um “ex”.

Aos jovens, que considerem seus compro-
missos futuros sensibilizados por essas mu-
danças. Apropriem-se da sua história, da sua 
biografia e, acima de tudo, no papel de pais, 
eduquem filhos para a vida. Não apenas para 
si próprios ou preocupados em gerar “seguran-
ça” financeira aos seus descendentes. Educar 
para a vida é muito mais amplo do que estar 
preocupado em poupá-los de decepções, fra-
cassos e dificuldades. Eduque-os para as pró-
prias conquistas e realizações. [ ]
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Exporte os seus produtos  
com mais facilidade.
Adquira o seu Certificado de Origem 
FecomercioSP e expanda a sua rede de  
negócios no mercado internacional com  
mais segurança e rapidez. 

Aqui tem a força do comércio

Mais informações, ligue (11) 3254-1652/1653  
ou pelo e-mail certificado@fecomercio.com.br

Atendimento: Rua Dr. Plínio Barreto, 285 – S1,  
das 9h às 12h30 / 14h às 17h30. 
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CAPITAL HUMANO
Todos engajados

todos engAJAdos 
Longe de ser tarefa fácil, combater o trabalho escravo no 
Brasil – um país extenso e diversificado, em que convivem 
inúmeros estágios de desenvolvimento e variados graus 
de respeito à lei – passa por envolver diferentes esferas  
da sociedade. Ainda vai levar tempo e exigir empenho.  
Fazer com que as empresas se juntem ao combate  
tem sido essencial para o sucesso dessa empreitada. 

TExTO robertA prescott
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A luta pela erradicação do trabalho análogo 
ao de escravo no Brasil é longa, complexa e, 
apesar dos avanços, está bem distante do fim. 
Para sanar o problema, entidades públicas, 
privadas, não governamentais e a sociedade 
civil trabalham juntas. O engajamento tem 
sido a melhor arma. 

Em 1995, o governo federal reconheceu ofi-
cialmente a existência de trabalho em condi-
ção análoga à de escravo no País. Desde então, 
passou a tomar medidas para erradicá-lo, como 
o fortalecimento dos controles sobre a cadeia 
produtiva, que devem levar em consideração 
a capacidade produtiva e o dimensionamento 
da mão de obra tendo em conta a jornada de 
trabalho, férias e folgas dos trabalhadores; a 
melhoria das condições trabalhistas no setor 
têxtil; e programas de investimento social. 
Mais de 45 mil pessoas foram libertadas. 

Não há estimativa confiável do número de 
escravos no Brasil; no mundo, a Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) acredita que 
sejam, pelo menos, 20,9 milhões de pessoas 
nessa condição, que inclui exploração do traba-
lho forçado, exploração sexual forçada e traba-
lho forçado imposto pelo governo. Na região da 
América Latina e do Caribe seriam 1,8 milhão. 

O problema é grave: em julho deste ano o 
cadastro de empregadores que submeteram 
trabalhadores a condições análogas às de es-
cravo – conhecido como “lista suja” – possuía 
609 nomes de pessoas físicas e jurídicas. Do 
total, o maior número de empregadores esta-
va no Estado do Pará, com 27%, seguido por 
Minas Gerais, com 11%; Mato Grosso, com 9%; 
e Goiás, com 8%. A maior parte dos casos está 
relacionada à atividade pecuária (40%), segui-
da por produção florestal (25%), agricultura 
(16%) e indústria da construção (7%). A “lista 
suja” é atualizada a cada seis meses e, para 
sair dela, a empresa precisa cumprir uma série 

CAPITAL HUMANO
Todos engajados

“TRABALHO ESCRAVO nãO 
é DOEnçA, é SInTOMA DE 

quE ALGO nãO VAI BEM”

LeonArdo sAKAmoto, 
coordenador da ong  

repórter brasil 
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de obrigações e provar que não usa mais esse 
tipo de mão de obra. 

Apesar de nunca ter figurado na “lista suja”, 
a rede espanhola Zara, depois de ser acusada 
de comprar peças de confecções que faziam 
uso de pessoas trabalhando em condições aná-
logas às de escravo, firmou com o Ministério 
Público do Trabalho e o Ministério do Trabalho 
e Emprego um termo de ajustamento de con-

duta (TAC) com o objetivo de eliminar a possi-
bilidade de casos de trabalho degradante entre 
os fornecedores da empresa voltarem a ocorrer. 

A “lista suja” é uma das iniciativas do go-
verno federal dentro do Plano Nacional para a 
Erradicação do Trabalho Escravo, que culmi-
nou na criação da Comissão Nacional para a Er-
radicação do Trabalho Escravo (Conatrae). Seu 
objetivo é coordenar e avaliar a implementa-
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ção das ações previstas no plano, acompanhar 
a tramitação de projetos de lei no Congresso 
Nacional e avaliar a proposição de estudos e 
pesquisas sobre o trabalho escravo no País.

Por exemplo, a Conatrae acompanhou de 
perto a PEC do Trabalho Escravo, cuja apro-
vação, em maio de 2014, foi um importante 
avanço para o Brasil. A Proposta de Emenda 
Constitucional 57A/1999 prevê o confisco das 
propriedades em que esse crime for encontra-
do e sua destinação à reforma agrária ou a pro-
gramas de habitação urbana. Ainda é preciso 
regulamentar a proposta e vencer no Congres-
so Nacional os parlamentares ligados à ban-
cada ruralista, que tenta alterar a legislação 
para descaracterizar o que é trabalho escravo. 
De qualquer maneira, a PEC impõe severas pu-
nições e é um marco na luta pela erradicação 
do trabalho escravo. 

Por trabalho análogo ao de escravo (usa-se 
essa expressão porque o trabalho escravo foi 
formalmente abolido em 13 de maio de 1888 
e o Estado passou a considerar ilegal um ser 
humano ser dono de outro) entende-se quan-
do o trabalhador não consegue se desligar do 
patrão por fraude ou violência, quando é força-
do a trabalhar contra a sua vontade, quando é 
sujeito a condições desumanas de trabalho ou 
é obrigado a trabalhar tão intensamente que 
seu corpo não aguenta e sua vida pode ser co-
locada em risco. 

“Nos últimos 19 anos, foram aprovadas leis 
importantes”, atesta Leonardo Sakamoto, que 
representa o Repórter Brasil, uma das institui-
ções que fazem parte da Conatrae. “O combate 
ao trabalho escravo tem de ser política de Esta-
do, independentemente do grupo que está no 
poder.” Entre as novas legislações, o Estado de 
São Paulo sancionou no ano passado o Projeto 
de Lei nº 1.034/2011, que prevê o fechamento de 
empresas que utilizem trabalho em condições 

CAPITAL HUMANO
Todos engajados

as diversas 
atividades 
desenvolvidas no 
âmbito público e 
privado vÊm dando 
resultado, seja pela 
conscientização, 
seja pelo impacto 
financeiro
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análogas à escravidão. Os estabelecimentos 
comerciais envolvidos na prática desse crime 
têm cassada, por um período, a inscrição no 
cadastro de contribuintes do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). 

engAJAmento dA esFerA privAdA

Tão importante quanto as iniciativas públicas e 
da sociedade civil é o engajamento das empre-
sas na luta contra o trabalho escravo. Criado em 
2005 pelo Instituto Ethos, o Instituto Observató-
rio Social, o Repórter Brasil e a Organização In-
ternacional do Trabalho (OIT), o Pacto Nacional 
pela Erradicação do Trabalho Escravo conseguiu 
colocar a pauta na agenda das corporações e 
fazer com que elas se comprometessem em pro-
mover uma cadeia limpa de trabalho escravo. 

O pacto chegou a ter a adesão de aproxi-
madamente 450 companhias, que juntas cor-
respondiam à 30% do PIB. No ano passado, foi 
orientado pela OIT a deixar de ser um projeto 
para se transformar em um instituto. Nasceu 
assim o InPACTO. As empresas que antes eram 
signatárias tornaram-se associadas, garantin-
do dessa forma a possível sustentabilidade eco-
nômica do InPACTO e mais ações no combate ao 
trabalho escravo.

As diversas atividades desenvolvidas nos 
âmbitos público e privado vêm dando resulta-
do – seja pela conscientização, seja pelo impac-
to financeiro. As ações de empresas de grande 
porte que tiveram o nome incluído na “lista 
suja” caíram na Bolsa de Valores. Quem figura 
nesse rol também acaba por perder clientes, já 
que, cada vez mais, a cadeia produtiva o con-
sulta antes de fazer negócio. “A ‘lista suja’ pos-
sibilitou às empresas escolher com quem fazer 
acordos. É um bom instrumento”, diz Mércia C. 
Silva, coordenadora executiva do InPACTO. 

Historicamente, as firmas localizadas no 
Pará foram as que mais usaram mão de obra 

escrava. Mas, como lembra Sakamoto, re-
presentante do Conatrae, nos últimos anos 
aumentou a presença de empresas do Sudes-
te flagradas, principalmente no varejo, no 
agronegócio e na construção civil. O setor de 
moda também se viu em meio a denúncias. 
Eclodiram escândalos envolvendo imigrantes 
e brasileiros de outras regiões explorados por 
confecções que produziam peças de roupas 
para grandes marcas. Não apenas a Zara, mas 
também a Gregory, a Collins e a M. Officer, en-
tre tantas outras, foram parar nas manchetes 
e tiveram a reputação afetada. 

Ainda que não fossem as produtoras diretas 
das peças, elas se enquadram na responsabili-
dade solidária e devem responder pelos atos. 
“As empresas têm de controlar ao máximo de 
quem estão comprando”, sinaliza Mércia. Jus-
tamente por essa razão, observou-se um cres-
cimento das práticas de acompanhamento de 
toda as cadeias produtiva e de valor. “As empre-
sas têm desenvolvido processos de prevenção, 
com iniciativas e diretrizes para conduzi-las. E, 
com isso, houve avanço”, aponta. 

A Zara investiu R$ 14 milhões na área de 
responsabilidade social no Brasil e implan-
tou uma série de projetos em colaboração 
com diversas ONGs com o objetivo de favore-
cer a integração social e trabalhista do cole-
tivo de imigrantes. O montante contemplou 
o fortalecimento dos controles sobre a cadeia 
produtiva, com aumento da frequência das 
auditorias: segundo a empresa, desde de-
zembro de 2011, já foram realizadas 260 au-
ditorias. Além disso, firmou parceria com o 
Uniethos para desenvolver um projeto para 
a cadeia de confecções. Na fase-piloto, foram 
dez fornecedores, cem oficinas e um conjunto 
de 2,1 mil trabalhadores. 

A rede espanhola explica que, antes de uma 
empresa começar a fornecer peças acabadas 
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1. Definir metas específicas para 
a regularização das relações de 
trabalho nas cadeias produtivas, 
o que implica a formalização das 
relações de emprego pelos produtores 
e fornecedores, no cumprimento 
de todas as obrigações trabalhistas 
e previdenciárias e em ações 
preventivas referentes à saúde e à 
segurança dos trabalhadores;

2. Definir restrições comerciais 
àquelas empresas e/ou pessoas 
inseridas no Cadastro de Empregadores 
que tenham submetido trabalhadores 
a condições análogas à de escravo, no 
âmbito do Ministério do Trabalho e 
Emprego (Portaria Interministerial 
MTE/SDH nº 2, de 12 de maio de 2011), 
identificadas na cadeia produtiva que 
se utilizem de condições degradantes 
de trabalho associadas a práticas que 
caracterizam escravidão;

Os 10 mandamentos do InPACTO

3. Apoiar ações de reintegração 
social e produtiva dos trabalhadores 
que ainda estejam em relações de 
trabalho degradantes ou indignas, 
garantindo a eles oportunidades de 
superação da sua situação de exclusão 
social, em parceria com as diferentes 
esferas de governo e organizações 
sem fins lucrativos;

4. Apoiar ações de informação 
aos trabalhadores vulneráveis ao 
aliciamento de mão de obra escrava, 
assim como campanhas destinadas à 
sociedade de prevenção contra  
a escravidão;

5. Apoiar ações, em parceria com 
entidades públicas e privadas no 
sentido de propiciar o treinamento 
e o aperfeiçoamento profissional de 
trabalhadores libertados;

As empresas associadas ao Instituto Pacto Nacional pela Erradicação do Trabalho Escravo 
devem se comprometer a:



85

6. Consultar, divulgar e apoiar 
o Cadastro de Empregadores que 
tenham submetido trabalhadores a 
condições análogas à de escravo no 
âmbito do Ministério do Trabalho 
e Emprego, conforme Portaria 
Interministerial MTE/SDH nº 2 de 12 
de maio de 2011;

7. Apoiar e debater propostas 
que subsidiem e demandem a 
implementação pelo Poder Público das 
ações previstas no Plano Nacional para 
a Erradicação do Trabalho Escravo;

8. Monitorar a implementação 
das ações descritas anteriormente 
a e o alcance das metas propostas, 
tornando públicos os resultados desse 
esforço conjunto;

9. Sistematizar e divulgar a 
experiência, de forma a promover a 
multiplicação de ações que possam 
contribuir para o fim da exploração 
do trabalho degradante e do trabalho 
escravo em todas as suas formas, 
tanto no Brasil como em outros países;

10. Participar e colaborar 
com o processo de avaliação e 
monitoramento anual realizado pelo 
InPACTO, relativos aos compromissos 
anteriormente assumidos.
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para ela, precisa assinar o Código de Conduta, 
que exige o cumprimento integral da legisla-
ção e das melhores práticas do setor. “Natu-
ralmente, no processo de seleção, examina-
mos o histórico do fornecedor e realizamos 
auditorias para nos certificarmos de que suas 
práticas estejam em conformidade com a lei”, 
afirmou o grupo Inditex, controlador da Zara, 
em resposta à Conselhos. 

A C&A também adota uma série de ações 
pioneiras para prevenir a ocorrência de traba-
lho irregular em sua cadeia de fornecimento. A 
companhia estabeleceu um código de conduta e 
monitora sua cadeia de fornecimento por meio 
da Socam, empresa de auditoria do Grupo C&A 
que, desde 2006, já realizou mais de 10 mil ins-
peções em fornecedores e seus subcontratados. 
A empresa explica que o não cumprimento das 
cláusulas do código de conduta pode implicar 
desde um plano de ação corretivo até o cance-
lamento imediato do contrato de fornecimento.

As punições para as empresas flagradas fa-
zendo uso de mão de obra em condições aná-
logas à escravidão são administrativas e pre-
veem multas, além de sua inscrição na “lista 
suja”. De acordo com especialistas no tema, o 
governo tem intensificado a fiscalização, mas 
para cobrir um país com as dimensões do Bra-
sil, ainda falta muito. Outra dificuldade en-
frentada é em fazer com que empresários de 
diversos setores e regiões tenham o entendi-
mento do que é o trabalho análogo ao escravo. 

“O combate não é simples. Trabalho escra-
vo não é doença, é sintoma de que algo não vai 
bem. O modelo de desenvolvimento é concen-
trador e excludente. Erradicar o trabalho escra-
vo de vez leva um bom tempo”, resume Sakamo-
to. Para ele, no curto prazo é necessário atacar a 
pobreza, a ganância e a impunidade. 

Engajar as empresas para que trabalhem jun-
to às suas cadeias de valor tem sido essencial. [ ]

“AS EMPRESAS TêM  
DE COnTROLAR AO 
MáxIMO DE quEM  
ESTãO COMPRAnDO”

mérciA c. siLvA, coordenadora 
executiva do inpacto
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Para mais informações, envie um e-mail para 
contato@fecomerciointernacional.com.br

ou ligue para (11) 3254 -1732.

Quer ultrapassar as fronteiras do mercado? 

A Fecomercio Internacional é o parceiro perfeito para 
aumentar o rendimento da sua empresa e auxiliar 
empreendimentos estrangeiros no Brasil. 

A consultoria identifica parceiros, estuda a visibilidade 
de negócios, facilita o networking, proporciona um 
atendimento personalizado, além de realizar seminários, 
rodadas de negócios e vmuito mais.

Saiba mais sobre as nossas últimas ações:

Em outubro de 2014, a FecomercioSP organizou  
a rodada de negócios Bring IT ON, com 26 empresas 
colombianas de softwares e soluções de conteúdo digital 
interessadas em fazer negócios no Brasil.

Já no mês de novembro de 2014, a Fecomercio Internacional 
e a UPS promoverão um seminário focado nas pequenas 
e médias empresas brasileiras com atividades de 
exportação/importação. No evento será apresentado o 
estudo da UPS sobre as melhores práticas e estratégias 
adotadas para operações de comércio externo, cases de 
sucesso, troca de experiências e networking, além de 
orientação e serviços especializados.
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GLOBaL
Vizinho atraente

ViZinho 
AtrAente
Carga tributária comparativamente baixa, legislação 
benévola, mão de obra jovem, abundante e de baixo 
custo, alta taxa de retorno dos investimentos, incentivos 
às exportações, crescimento econômico vigoroso  
e posição estratégica fazem do Paraguai uma opção 
interessante para empresas brasileiras com dificuldades 
para enfrentar a concorrência dos produtos chineses  
e o desempenho sofrível da economia.

TExTO rAqueL de medeiros
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A eleição de Horacio Cartes à Presidência em 
2013 permitiu a reintegração do Paraguai ao 
Mercosul – do qual foi suspenso em junho de 
2012 em represália ao impeachment de Fernan-
do Lugo – e também um diálogo mais próximo 
com o empresariado internacional. De acordo 
com dados do Banco Mundial, o Paraguai teve 
no ano passado o terceiro maior crescimento 
econômico do mundo: 14,1% – o Brasil, no mes-
mo período, cresceu 2,2%.

A nova situação atraiu olhares estrangei-
ros e inspirou investidores brasileiros. Hoje, 
diversas empresas brasileiras optam por fa-
bricar parte de seus produtos no país vizinho. 
As empresas brasileiras instaladas no Para-
guai já respondem por 20% das exportações 
paraguaias destinadas ao Brasil. “Transferir 
parte dos processos produtivos ao Paraguai 
pode ser uma estratégia interessante para a 
recuperação das margens de competitividade 
da indústria nacional, particularmente diante 
dos ajustes macroeconômicos que a economia 
brasileira deverá enfrentar no futuro próxi-
mo. Os investimentos brasileiros também po-
dem induzir um aumento das exportações de 
bens de capital do Brasil para o Paraguai. Hoje, 
o país responde pelo maior superavit comer-
cial bilateral da indústria brasileira”, destaca o 
pesquisador do Centro de Análise e Difusão da 
Economia Paraguaia (Cadep) e assessor econô-
mico da Embaixada do Brasil em Buenos Aires, 
Gustavo Rojas de Cerqueira César. 

LegisLAÇÃo

Entre os incentivos ao investimento es-
trangeiro está a chamada Ley de Maquila 
(1.064/2000), que prevê isenção de impostos 
para a empresa que importa maquinários e 
matéria-prima para produzir no Paraguai e 
exportar – as maquiladoras (maquiadoras, em 
português). Além disso, quando a mercadoria 

“LEVAR FáBRICAS PARA  
O PARAGuAI DE MAnEIRA 

DESEquILIBRADA PODE 
GERAR DESEMPREGO  

nO BRASIL”

AnApAuLA iAcovino dAviLA, 
professora da faap

GLOBaL
Vizinho atraente
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manufaturada deixa o país, o imposto inci-
dente corresponde a 1% sobre o valor da fatura 
de exportação. Segundo o Conselho Nacional 
das Indústrias Maquiladoras de Exportação, 
de janeiro a agosto deste ano o setor exportou 
US$ 160 milhões, 54% a mais que no mesmo 
período de 2013.

Entretanto, há outras vantagens a quem pro-
cura o país para investir. Comparado ao Brasil, o 
Paraguai oferece baixa carga tributária, como 
IVA (Imposto sobre Valor Agregado) de 10% e 
Imposto de Renda para pessoa física também 
de 10%. Os encargos trabalhistas são de 16,5% 
sobre a folha de pagamento e a mão de obra 
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está disposta a aprender. “A mão de obra jovem 
é abundante, pois 73% da população paraguaia 
tem menos de 31 anos”, afirma o presidente da 
Iseisa Consultorias, Williams Francisco da Silva.

desAFios e desiguALdAdes

Segundo o Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento (PNUD, na sigla em inglês), 
o Paraguai está na 111ª posição no Índice de De-
senvolvimento Humano (IDH) de 2014, apenas 
duas posições à frente da Bolívia, último colo-
cado regional. O crescimento do PIB per capita 
registrado ao longo da última década foi sus-
tentado majoritariamente pela expansão da 
soja e da pecuária. Houve redução da miséria 
absoluta, mas a desigualdade se manteve es-
tável. “O Paraguai tem aproximadamente 6,5 
milhões de habitantes e PIB de US$ 30 bilhões, 
mas, como o Brasil, é um país de desigualda-
des. Alguns indicadores do Banco Mundial 
ilustram isso. No Paraguai, os 10% mais ricos 
detinham 41% da renda nacional em 2012; 
no Brasil, 42%”, diz a professora de Formação 
Econômica da América Latina e do Brasil da 
Fundação Armando Alvares Penteado (FAAP), 
Anapaula Iacovino Davila. 

O país tem níveis interessantes de compe-
titividade na agricultura e em setores indus-
triais intensivos em mão de obra e energia elé-
trica. Boa parte da população ainda reside na 
zona rural (40% do total), onde se concentram 
os principais conflitos sociais. O Índice de Gini 
de distribuição da terra, elaborado pela Orga-
nização das Nações Unidas para Alimentação 
e Agricultura (FAO, na sigla em inglês), oscila 
entre zero (maior igualdade) e um (maior desi-
gualdade); entre 1991 e 2008, este indicador, no 
Paraguai, subiu de 0,91 para 0,93, o mais ele-
vado do mundo. O transporte também deixa 
a desejar e os gastos com educação e infraes-
trutura estão entre os menores da região. É ne-

o paÍs tem nÍveis 
interessantes de 
competitividade  
na agricultura e em 
setores industriais 
intensivos em  
mão de obra e 
energia elétrica

GLOBaL
Vizinho atraente
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“APROxIMADAMEnTE 15% 
DO nOSSO FATuRAMEnTO 
VEM DE PEçAS PRODuzIDAS  
nO PARAGuAI”

roLF buddemeYer, presidente  
dO CONSELHO dE AdMiNiSTRAÇÃO 
da buddemeyer

cessário investir em melhorias em aeroportos, 
rodovias e distribuição de energia elétrica, por 
exemplo. Segundo Luiz Fernando Marchese, 
presidente da Câmara de Comércio, Indústria 
e Turismo Brasil-Paraguai, já existe um pla-
no ousado de obras para os próximos quatro 
anos. “Deve abranger as vias de acesso, como 
aeroportos e pontes, e basicamente a constru-
ção de uma nova cidade ao lado de Assunção, 
no Chaco. A estimativa de investimentos é de 
mais de US$ 2 bilhões”, destaca.

investimentos estrAngeiros

De acordo com a Conferência das Nações Unidas 
sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD, 
na sigla em inglês), em 2011 o investimento es-
trangeiro direto recebido pelo Paraguai apre-
sentou taxa média de retorno de 17%, a décima 
mais elevada no mundo, significativamente 
superior à média mundial, de 7,2%. O aumen-
to do IED no país faz parte de um processo que 
se iniciou em 2010, quando, em pleno Governo 
Lugo, o Paraguai registrou a marca histórica de 
13% de crescimento anual. “É consequência da 
negociação bem-sucedida de Itaipu, que im-
plicou uma profunda redefinição dos termos 
da relação bilateral com o Brasil, da ampliação 
dos investimentos em infraestrutura e serviços 
públicos, da promoção de maior transparên-
cia da máquina estatal e da elevação do nível 
técnico da burocracia. Essas ações ocorreram 
em paralelo com a estagnação da produtivida-
de e a apreciação do câmbio real no Brasil e na  
Argentina, que reduziram a competitividade do 
setor industrial nesses países e colocaram em 
evidência as vantagens comparativas do Para-
guai”, explica Cerqueira César, do Cadep. 

Uma análise divulgada recentemente por 
essa entidade aponta que a economia do Para-
guai é hoje a mais aberta ao comércio interna-
cional na América do Sul e a que apresenta a 
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menor carga tributária (12% do PIB) na região. 
Além disso, há mais dois grandes atrativos re-
levantes para se investir no Paraguai: o fato de 
que o país pode se beneficiar do acesso privile-
giado aos mercados europeu e americano, uma 
vez que manteve as preferências tarifárias 
unilaterais do Sistema Geral de Preferências 
(perdidas recentemente pelo Brasil), e o posi-
cionamento estratégico – afinal, é o vizinho 
mais próximo de São Paulo, principal mercado 
da América do Sul. Em uma comparação curio-
sa, São Paulo está à mesma distância de Assun-
ção que de Brasília e Porto Alegre, por exemplo. 

Além disso, o Paraguai é um importante 
eixo logístico, capaz de facilitar o acesso à Bolí-
via, ao Chile, ao Peru e ao Pacífico em geral; os 
preços relativos de imóveis para as instalações 
são inferiores aos do Brasil; as taxas de juros de 
financiamentos são competitivas; e a comuni-
cação com as autoridades, em geral, é fácil. 

A maré boa tem atraído empresários de vá-
rios setores. “Nos últimos dois anos esse movi-
mento vem se ampliando, dadas as crescentes 
dificuldades de empresas brasileiras de fazer 
frente à concorrência, em especial de produtos 
chineses, que inundam o Brasil”, conta Silva. 
No início do ano, a Confederação Nacional da 
Indústria (CNI) levou 180 empresários, repre-
sentantes de 80 empresas, ao Paraguai. Du-
rante três dias, os brasileiros conheceram de 
perto o mercado e os benefícios de baixo custo, 
um convite tentador para enfrentar a China. 
A ação se estende para outras organizações. O 
Centro Empresarial Brasil-Paraguai (Braspar) 
organizou em outubro dois eventos importan-
tes para prospecção de investimentos no país. 
“Fizemos um evento para 600 investidores eu-
ropeus de diversas áreas interessados no Para-
guai”, conta Wagner Weber, diretor do Braspar.

Os benefícios e a mão de obra são algu-
mas das vantagens que atraíram, há 12 anos, 

“O PARAGuAI TEM POLíTICAS 
PúBLICAS CLARAS PARA 
A CADEIA PRODuTIVA DO 
ADOçAnTE STEVIA, COM 
FInAnCIAMEnTO E ASSISTênCIA 
TéCnICA COM O PEquEnO 
PRODuTOR FAMILIAR LOCAL”

FernAndo meneguetti,  
vice-presidente da  
stevia farma
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a marca Buddemeyer para o Paraguai. Por 
meio de uma parceria com uma indústria 
têxtil local, a empresa fabrica colchas, co-
bertores e outros produtos que complemen-
tam sua linha de vendas. “Aproximadamen-
te 15% do nosso faturamento vem de peças 
produzidas no Paraguai”, explica o presiden-
te do Conselho de Administração da empre-
sa, Rolf Buddemeyer.

A mão de obra foi um dos atrativos para a 
Stevia Farma/Stevia Soul, cujo relacionamen-
to comercial com o Paraguai tem mais de duas 
décadas. A empresa é a maior cliente na im-
portação de folhas de Stevia rebaudiana no Pa-
raguai. “Uma das principais vantagens é o fato 
de o Paraguai ter políticas públicas claras para 
a cadeia produtiva do adoçante natural stevia, 
com financiamento e assistência técnica com 
o pequeno produtor familiar local. Além disso, 
a segurança de fornecimento dessa matéria-
-prima a custos mais baixos nos permite com-
petir com a China. Hoje, a produção brasileira 
em escala é onerosa”, afirma o vice-presidente 
da empresa, Fernando Meneguetti. A Stevia 
Farma pretende montar uma fábrica de extra-
ção de glicosídeo de esteviol (encontrado nas 
folhas de stevia) no país. 

Para Anapaula, da FAAP, há entusiasmo, 
mas é preciso cautela. “Os paraguaios anun-
ciam que produzir uma calça jeans no Pa-
raguai custa 35% menos do que no Brasil. É 
provável. Contudo, antes de direcionarmos 
nossos investimentos para lá, precisamos ava-
liar nossos problemas aqui, a fim de reduzir 
nossos custos. Levar fábricas para o Paraguai 
de maneira desequilibrada pode gerar desem-
prego no Brasil.” Ou seja, parcerias comerciais 
vantajosas são sempre bem-vindas, mas não 
adianta ficar de olho na grama do vizinho, que 
parece mais verde e atrativa, e se esquecer de 
regar a do quintal de casa. [ ]

o paraguai é um 
importante eixo 
logÍstico, capaz  
de facilitar o acesso  
à BOLÍViA, AO CHiLE, 
ao peru e ao pacÍfico 
em geral
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A FecomercioSP apresenta uma novidade que vai ajudar 
na conclusão de bons negócios: o Meu Comércio Online. 
Uma ferramenta segura e prática que facilita a criação da sua 
loja virtual, além de anunciar o seu produto de graça, através 
do site Buscapé, para mais de 20 milhões de pessoas.

Acesse o site e saiba mais informações:
www.meucomercioonline.com.br

Conheça um 
jeito de tornar  

as vendas online  
mais vantajosas.


